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 LEI movia 

DISPOE Sk,RE ANOVA REDAÇA0 DO CÓDIGO TRIBUIRIO 

DO MUNICIPIO DE MERLIANO, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1966. 

.ilONATO MAMO LO I3ALBO, Prefeito Municipal de Me-

ridiano, Estado de São Paulo, etc.., no uso de 

suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 

FAÇO SABER que a Câmara Municipai aprovou e eu 

promulgo e sanciono a seguinte leis 

Artigo 12 - O código Tributário do Município de 

Meridiano*  da 31 de dezembro de 1966, passa a t‘,1* e seguinte redação: 

Parte Geral 

TITULO I - CAPITULO I 

Doa Tributo*: do MunicípiC 

Artigo 22 	Este Código dier?-;e abre o fatos - 

ger4dorea, a incidência, as alíquotas, o lançamei to , cobrança e a finca 

lização dos tributas munloipais estabelece normas de direito fiscal 	a 
eles pertinentes* 

Artigo 39 - Integram o cisterna tributário do Mu 

nicípi,; 	I - Os impostos: 

a) - eôbre a propriedade territorial urbana; 

b) sôbre a propriedade predial urbana; 

0) - sabre serviços de qualquf'r natureza 

II - As taxas; 

a) - decorrentes dae atividades do poder de polícia -

do município; 

b) - decorrentes de atos relativos a utilização efeti 

va ou potencial do serviços públicos municipais-

específicos e divisíveis. 

TII - A contribuição de melhoria. 
CAPITULO II 

Ta Legislação Fiscal 

Artigo 49  - Nenhum tributa eerá exigido ou alte 

rado,  nem qualquer pe soe considerada com contribuinte ou resposável pe-

lo cumprimento de obrigação tributária, senão em virtude deete código ou 

lei eubeequente. 
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Artigo 52 - As tabelas de tribatne, anexas a 4te  CO 
digo, servo revistas e publicadas integralmente, pelo Poder Executtee, 
sempre que houverem sido substancialmente alteradas. 

CAPITULO III 

Da Adminietração Fiscal 

Artigo 62 - Todas as funções referentes .a cadastra--
mento, lançaugentos  cobranças  recolhimento e fiscalização de ributos mu-
nicipais, aplicaçao de sançoemor infração de diepoeição deste Cligo,- 
bem 30510 aa medidas de prevenção e repressão as fraudes, eerão e Dirk- 9 
pelos or6ãoe fazendáríos e repartições a ele eubordinades, eegunou as - 
atribuiçoes constantes da lei de organização dos serviços administratia-
voe e do respectivo regimento. 

Artigo 72 - Os órgãos e servidores incumblidos da co-
brança e fiecarzação dos tributos serei prejuízo de rigor e vigilância - 
indiepeneávele ao bom desempenho de suas atividades, darão aesitânoia -
técnica aos contribuintes, prestando-lhes esclarecimentos sôbre a inter-
pretação e fiel obeervância das leis fiscais. 

§ 1Q - Aos contribuintes é facultgildo reclamar essa -
assistência soe órgãos responsáveis. 

4 22 — Ae medidas repressivas só eerâu tomadas con-
tra os contribuintes infratores que, deloeamente ou por descaso, lesarem 
ou tentarem lesar o fisco. 

Artigo 82  - Os órgãos fazendárlos farão imprimir e -
distribuir, sempre  que necessário, moclelos de declarações e de documen-
tos que devam ser preanchidue obrigatoriamente pelos eontribuintes, pira 
efeito de fiecallização, lançamento, cobrança e recolhimento de impostos, 
t. ,ee e oontribuição de melhoria. 

Artigo 92 - Sio autoridades fieeais, para efeito dêe 
te código, as que têm jurisdição e  competência definidas em leis e regu-
lamentos. 

CAPITULO IV 

Do Domicilio Fiscal 

Artigo 182 - Considera-se domicílio fiecal do contra 
buinte ou responsável por ot'igação tributária: 

1 - tratando-se de pessoa física, o lugar onde habi-
tualmente reside, e, não sendo êete conhecido, o lugar onde se encontra-
a sede princip&l de suas atividodee ou negócios; 

11 - tratando-se 'e pessoa jurídica de direit priva-
do, o local de qual par de seus estaoelecimentos; 

I I - tratando-se de pessoa jurídica de direitos publi 
cok o local da sede de qualquer de suas repartições administrativas. 

Artigo 112 - O domicílio fiscal será Consignado nas 
petições, ggas e outros documentos que os obrigados dirijam ou devam -
apresentar a Fazenda Municipal, 

Parágrafo único - Os inectitos como contribuintes na 
bituaie comunicarão tOda mudança da domicílio, no prazo de 15 (quinze) -
dias, contados a partir da ocorrência. 

CAPITULO V 

Das Obrigações Tributárias Acessórias 
Artigo 122  - Os contribuintes, ou quaisquer responso-á 

veie por tributce, facilitarão, por todos os meios e seu alcance, o lan-
çamento, a fiscalização e e cobrança dos tributos devidoe è Fazenda Muni 
cipel, ficando especialmente obrigados a: 



I - apresentar declaraçõee e_guías, e a escriturar 
m livros próprios os fatos geradoree de obrigação tributária, segundo 
normas deete Código e dos regulamentos fiseele; 

•,1 - comunicar è Farenda Municipal, dentro de 15 (- 
uinze) dias, ccntacoe a partir da ccorrencia, qualquer altdração ca--
az de gerar, mouificer ou extinguir obrigação aaibutárie; 

III - conservar e apresentar ao Fisco, quando col. ci 
ardo, qualquer documento que, de algum modo, se refira a operações ou 
ituaçoes que constituam fato gerador de obrigação tributaria ou qui -
leria como compre- ante da veracidade doe dedos consignados em guias e 
ocumentos fiscais; 

ry -  prestar, sempre que solicitadas peias auterida 
dee competentes, informações e esclarecimentos que, a j'aízo do Fisco,-
se refiram e fato gerador de obrigeção tributária. 

Parágrafo.  tumba - Mesmo no caso de ieençe, ficam-
os beneficiários sujeitos ao cumprinento de disposto neste i ste artigo. 

Artigo 152 - O fisco coderá requisitar a terce Troe, 
êetee ficam obrigados a fornecer-11e, todas as informações e dados e 

referentee a :atoe geradores de obrigação tributária, pare os quais 
tenham contribuído ou que devam conhecer, calvo panda por fôrça de -
lei, estejam obrigados a guardai sigilo em relaçao a esses fatos, 

§ 12  - As informações obtidas por fOrça deete arti 
o tem carater sigiloso e só poderão eer utilizadas em defeek doa bate 
esses fieceie da União, do Eetado 3 deste Município. 

4 29  - Constitui falta grave, pl. hítel nos termos - 
o Estatuto doe Funcionários Municipais*  a divulgação de inform-çõee - 
btidee no exame de contas ou documentoe exibidoe, 

CAFITUIC VI 

Do lançamento 

Artigo 149  - Lançamento é o procedimento privativo 
a autoridade administrativa municipal, destinado a constituir o crédi 
o tributário mediante a verificação da ocorrencia da obrigação tribt: 

tária correspondente, a determinação da matéria tributável, o cálculo- 
o montante do tributo devido, a indentificação do contribuinte e, sen 
o o caso, a aplicação da penalidade cabível. 

Artigo 152 - O ato do lançamento è vinculado e o-- 
igatório, sob pena de responsabilidade funcional, ressalvadas ae hi-

ótesee de exclusão ou euepeneão do credito tributário previstas neste 
ódigo. 

Artigo 169  - O lançamento reparta-ee à data em que 
haja surgido a cbrigeção tributaria principal rege-se pela lei então -
vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 

1 12  - Aplica-se ao lançamento a legislação qne, - 
Poeteriormente ao naecimento da obrigação, haja instituído novos crédi 
tos de apuração da base de calculo, estabelecidos•nov ,, métodos de - 

scalização, appliado os podêres de investigação das autoridades admi 
distratavas, ou outorgado maiores garantias e privilégios è Fazenda ME 
n  Apal, exceto no último caso, para atribuir responsabilieedo tributí 
ria  a terceiros. 

'5 22  - O dispOeto neete artigo não se aplica aos• - 
impeetoe lançados por períodos certos de tempos, desde que a lei trib1 
tarja respectiva fixa expressamente a data em que o fato gerador deva -
ser considerado para efeito de lançamento. 

Artigo 174  - Os atos formais relativos ao lançnmen 
tc dos tritutoe ficarão a cargo do órgão fazendário competente, 
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Parágrafo único - A omiseão ou erre de lançamento 
são exime o contribuinte do cumprimento da obrigação fiscal, nem que 
oualquer modo lhe aproveita. 

Artigo 182  - O lançamento efetuar-se-á com base -
nos dados constantes no Cedaetro Fiscal e nas de. oraçõesspreeenta-- 
dae pelos contribu:ntee, na formae nas époces estabelecidas neste Có-
digo e em regulamento. 

Parágrafo único - As declaraçõee 4everão conter - 
todoe os elemen+os e dados necesegi e ao conhecimento do fato mera--
dor das obrigações tributáriae e a verificação do montante do crédito 
tributário correspondente. 

Artigo 192 - Far-se-á o lançamento de ofício, com 
base nos elementos disponlveisi 

1 - quando -o contribuinte ou reeponeável não hou-
ver prestado declaração, ou a mesma apresentar-se  inexata, por serem-
falsos os errOneoe os fatos consignados; 

ciusndo-, tendo Dretado declaração, o contribu 
inte  ou responsável deixar de atender, satisfatOrinmente, no prazo e 
ne  forma legal, pedido de esclarecimento formulado pela autoridade - 
administrative 

Artigo 202 - Com a finalidade de obter elementos-
que lhe permitam verificar a exatidão das declarações apresentadas pe 
le: coetribWntes e resnenaáveis, - e determinar, com precisão, a natu-
reza e o montante doe creditas tributários, a Fazenda Municipal pode-
ra: 

I e exigir, a Qualquer tempo, a exibição de livros 
e comprovantes dos atos e operaçõeu que possam constituir fato gera--
dor de obrigação tributária; 

II - fazer inspeção nos locais e estabelecimentos-
onde se exercerem as atividades sujeites a obrigações tributárias, ou 
nos bens ou serviços que contituam matéria tributavel; 

III - exigir informações e comunicações escrita?, ou 

IV - notificar o contribuinte ou responsável para-
comparecer es repartições cle Fazenda Municipal. 

Y : requisitar o auxilio da Fôrça Pública ou re-- 
querer ordem judicial quando indiepensável a realização de diligencie 
inclusive inspeções neceseáriee ao registros doe locais e estabeleci-
mentos, assim como dos objetos e livros dos contribuintes e reeponeá-
veis 

Parágrafo único - Nos casos a que se refere o nó-
mero dgete artigo, os funcionsitioe lavrarão termo da diligeLcia do -
qual constarão especificadamente de elementos examinados 

Artigo 2 2  - O lançamento e sues alternes serão 
comunicados aos contribuintes por meio de edital afixado na lorefeitu- 
ra, por publicação em jarnal lese' 	me 'unte 
feita por meio de aviso para serve_ ao gu'e de pagamento. 

Artigo 222  - Pareee-á revieão do lançamento eem-- 
re qne ee verificar erro na fixação da base tributária, ainda QUE Ja 

elementos indutivos dessa fieação hajas ,ido apurados diretamente pe-
lo fisco. 

Artigo 232  - Os eançe -tos efetua.ioe de oficio-
u decorrentes de arbitramento, só pod(-eo ser revietoe em face de eu 
rveniência de prova irrecuéavel que modifique a base de cálculo uti 

$ ada no lançamento anterior. 

Artigo 24 - Ë facultado aos prepostoe da fiscali 
ação o arbitramento de bases tributáriee quando ocorrer eunegação eu 
o montante não se possa conhecer exatamente. 

verbais; 



Artigo 252 - O Município poderá instituir livros e 
regietroe obrigatórios de tributos municipais, afim de apurar oe seus- 
fatos geradores e bases de cálculo. 	 5 

Artigo 252 ,- Independentemente do contróle de gue 
trata o artigo anterior, poderá ser adotada a apuração ou verificaçao-
diária r proprio local de atividade durante .determinado período, Quan 
do houver duvida sobre a exatidão do que fôr declarado para efeito doe 
impostos de competência do município. 

CAPITULO VII 

Da Cobrança e do Recolhimento doa Tributos 

Artigo 272  - A cobrança doe tributos far-ee-á: 

I - pagamento diretas beca do cofre, ou através 

II - por ¡ .sedimento amigável; 

III - mediante ação executiva. 

5,12'- A cobrança pagamento direto à bôca do cofre:  
ou atraves rede bancaria, far-se-a pela feria e nos prazos estabeleci-
dos note Código, nas leis e nos regulamentos fiscais. 

5 22  - Expirado o prazo para pagamento direto à be 
ca do cofre, ou através rede cencária, ficam os contribuintes sujeitos 
à multa de 10% (dez por cento), acreecidad de juros de mora de 12% (do 
ze por cento) ao ano, contados por mes ou fraçao, sobre a importância-
devida ate seu pagamento. 

Artigo 282  - Nenhum recolhimento de tributo será -
efetuado sem geie se expeça a competente guia de conhecimento. 

Artigo 292  - Noe casos de expediçãe fraudulenta de 
guias ou conheoimentoe, responderão, civil, criminal e administrativa-
mente, os servidores que os howrerem subscrito ema fornecido. 

Artigo 30!= - Pela cobrança menor de tributo reepon 
de, perante a Fazenda Municipal, eolidaríamente, o servidor culpado, -
cabendo-lhe direito regressivo contra o contribuinte. 

Artigo 312 - Não !e procederá contra o contribuinte 
que tenha agido ou paga tributo de acordo com decisão edminietrative - 
ou judicial transitada em julgado, mesmo que, posteriormente :  venha a= 
ser :codificada a jurieprudencia. 

CAPITULO VIII 

De Restituição 

Artigo 3g2 - O contribuinte tem direito, independen 
tceente de Rrévio protesto, a reetituição total ou parcial do tributo, 
seja qual for e .modalidade de seu pagamento, noa seguintes casos: 

I - cobrança ou pagamento expontâneo de tributo in 
-devido-ou maior que o devido em face deste Código, ou da natureza ou - 
Se circuentancias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido; 

II - Erro na indentificaçãe do contribuinte:  na de-
terminação de aliquota aplicável, no cálculo do montante do tributo ou 
na elaboração ou conferencia de qualquer documento relativo ao pagamen 
to; 

III - reforma, anulação, revogação ou recisão de devi 
são condenatória. 

Artigo 332 - A .restituição total ou parceal de tri 
butee abrangerá tamb6a, na mesma preporção, os juros de mora e as pena 
lidadee pecuniárias, salvo as referente a infraçoee de caráter formal; 
que não devam reputar prejudicadas pela causa aeeecuratóris de reeti-- 
tüição. 

râde bancária; 



Artigo 349  - O direito de pleitear a restituição de 
aPoetc, taxa, contribàição de melhoria ou multa, extingue-se com o dê 

curso do prazo de ceie ilkeeee, quando o pedido se baseie em simples er-
ro de cálculo, ou de três anos nos demais casos, contados; 

- nas hipóteses previstas nos Item. e II do ar-
tigo 329 11 da data da extinção do credito tributário; 

II - na hipótese prevista no Item 114 do artigo 322  
da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa, no tran-
sitar em julgado a decieão_judicial que tenha reformado, anulado, rev2 
gado ou rescindido a decisão condenatoria. 

Artigo 352  - Quando se tratar de tributos e multas-
indevidamente arrecadadoe, por motivo de erro cometido pelo fisco, ou 
pelo contribuinte, regularmente apurado, a restituição será feita de 
ofício, mediante determinação da autoridade competente em representa-- 
cio formulada pelo órgão fazendario e devidamente processada. 

Artigo 369  - O pedido de restituição será indeferi-
do se o requerente criar qualquer obstáculo ao exame de sua escritura-
ou de documentoe, quando isso ee torne neceeeá•lo è verificação da pro 
cedencia da medida, a juízo da administração. 

.Artigo 379  - Oe processos de restituição 'Kok) obri 
gatOriamente informados, antes de receberem despacho pela repartição - 
que houver arrecadado os tributos e as multas reclamadas total ou par. 
cialmente. 

CAPITULO IX 

Da Prescrição 

Artigo 389 - O direito de proceder ao lançamento de 
tributce, assim como a sua revisão, prescreve em 05 (cinco) anos, a --
contar do ultimo dia do ano em que se tornarem devidos. 

Parágrafo tnico - O decurso do prazo estabelecido 
neste artigo interrompe-se com a notificação ao contribuinte de qual 
quer medida preparatória indiepeneável ao lançamento ou a sua revisão, 
começando de novo a correr da data em que se operou a notificação. 

Artigo 399  - As dívidas provenientes de tributos -
prescrevem em 05 (cinco) anos a contar do termino do exercício dentro-
do qual aqueles se tornarem devidos. 

Artigo 4J9 	Interrrompe-se a prescrição da dívida- 
fiscal; 

- por intimação ou notificação feita ao contribu-
inte, por repartição ou funicionario fiscal, para pagar a dívida; 

II - pela concessão de prazos especiais para ;eee - 

III - pelo despacho que ordenou a citeeão judicial do 
efetuar o pagamento; 
IV - pela apresentação do documento comprobatório da 

de inventário ou concurso de credora?. 
Artigo 419  - Cessa em 05 (cinco) anos o poder de - 

multas por infração a este Código. 

CAPITULO X 

Das Imunicades e Isençõee 
Artigo 422  - Oe impostos municipais não incidem e(5.- 

bre: (Constituição do Brasil) 
I - 0 patrimônio, a renda ou os serviços da %ião,- 

cos betados, do Distrito Federal e de outros Municípios; 

fim; 

-esponeável pare 

divida, em juízo 

aplicar ou cobrar 



II - templos de qualquer culto; 
III - o património, a renda .0 os serviços de parti-

dos políticos e de inetituições de educação ou de assietencia social,-
observados os requisitos fixados em lei ccinplementar; 

IV — e papel destinado exclusivamente impressão -
dê jornais, perfódicos e livros; 

V - o tráfego intermunicipal de qualquer natureza, 
quando representarem limitações ao mesmo. 

§la - O diepUto no ítei I, deste artigo, é exten-
sivo as autarquias, tão eOmentç no que se refere ao patrimonio, a ren-
da ou aos serviços vinculados as suas finalidades essencieãe, ou delas 
decorrentes. 

§ 22  - O diep6eto neste artigo é extensivo aos ser, 
viços públicos concedidos pela União; quanen a isenção geral fOrApor - 
ela instituída, por meio de lei especial, tendo em vista a interesse - 
comum. 

4 32  - A imunidade trioutária de bens iwOveis dos 
templos se restringe aqueles destinados ao exercício do cul+o. 

.§ 42  - As instituições de educação e aseietencia -
social somente gozarão da imunidade mencionada no Item III, deste arti 
*0, quando se tratar de sociedades civis legalmente constituídas e sem 
fine lucrativos. 

Artigo 432  - São isentas de impostos municipais as 
atividades individuais de pequeno rendimento, destinados, exclusivamen 
te, ao sustento de quem as exerce ou de sua família e como tais defini 
das em regulamentos. 

Artigo 442  - A concessão de isenções apoiar-ee-á -
sempre em fortes razões de ordem pública ou de interesse do município; 
não pederá ter caráter pessoal e dependerá de lei aprovada por 2/3 ( -
dois terços) doe membros da Câmara de Vereadores. 

§ 12  - Entende-se como favor pessoal não permitido 
a concessão!  em lei. de isenção áe  trihutoe a determinada pessoa fiei-
ca ou jurídica. 

4 22 - As isenções estão condicionadas è renovação 
anual e serão reconhecidas por ato do Prefei . ), sempre a requerimento-
do interessado. 

Artigo 452  - Verificada, a qualquer tempo, a inobá 
eervâncie das formalidades exigidas '43 a concessão, ou e desapareci. 
mento dae cendlOee jue d motivseeau será a ieençãc obrisettóriamente -
cancelada. 

Artigo 462  - As imunidad(ee e isenções não abrangem 
s taxas e § contribuição de melhoria, salvo as expreseeadamente esta-
)elecidae leste Código. 

CAPITULO XI 

Da Dívida Ativa 

Artigo 472  
proveniente de impostos, taxas 
qualquer natureza regularmente 
competente, depois de esgotado 
por decisão final proferida em 

- Constitui divida ativa do Município a 
, contribuição de melhoria e multas de 
inscritas na repartição arrecadadora -
o prazo fixado para pagamento pela lei 
processo regular. 

Artigo 482 - Para todos os efeitos legais corside-
ra-se como inscrita a dívida registrada em livros especiais na reparti 
ção competente da Prefeitura. 

Artigo 492  - Encerrado o exercício financeiro, a -
repartição competente providenciará, imediatamente, a inscrição dos -
débitos fiscais por contribuintes. 

34 
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Parágrafo único - Independentemente, porém, do tér- 
mino de exercício financeiro, ce débitos fieceis não pagos em tempo há-
bil poderão ser inecritue no livro próprio da Dívida Ativa Municipal. 

Artigo 502 - 0 município fará publicar, no seu 6r-- 
gão oficial, ou pelos meios habitueis, nos 30 (trinta) dias subeequen-- 
tes a inecrição e durante 05 (cinco) dixe, relação contendo; 

nome doe devedores e endereço relativo á dívida 

II - origem da drviea e seu valor 

Parágrafo Cnico Dentro de 30 (trinta) dias;  a cose 
ter da data da publicação da relação, será feita a cobrança amigavel de 
dívida ativa, depois de que a Prefeitura encaminhará para cobrança judi 
ciai, a medida que forem pendo extmíden, as certidõee relativas aos de: 
bitoe. 

4rtigo 519 - O tármc de inscrição da dívida etiva,- 
autenticado pela autoridade competente, indicaraobri-at'óriamente; 

I . O nome do devedor e, sendo do caso, ou de eme-
responeáveis, bem como, sempre que posei-rei, o domicílio ou residência-
de um ou de outros; 

II a origem e a natureza do crédito fiscal, meneia 
tributária respectiva; 

• III - 9 quantia devida e e maneira de calcular oe ju-
acreecldoe! 

IV - a data eA que foi inscrita; 

V - o número do proeeeeo admie.strativo de 
origine o credito fiscal, sendo c caso. 

Parágrafo Cniço - A certidão devidamente autentica-
(12, conterá al& doe requisitos deste artigo, a indicação do livro e da 
folha de inecrição, 

Artigo 522  - Seri.° cancelados, mediante deepaobe,_. 
Prefeite, os débitos fincai.:; 

1 	legalme ,ee prescritos; 

II - ir cenVi"ol:atee lee hajam, falecido sen deixar 
bens que exprimam valer. 

Parágrafo Tini o - O cancelamento eerá determinado -
de ofício ou a requerimento de pessoa interessada, desde que fiquem e 
aprovadae a morte de devedor e a inexietencia de bens, ouvidos os Orgioe 
fazendárioe e jurídioo da Prefeitura..  

Artigo 53£ - As dívidas relativas ao mesmo devedor 
quando cenexat: ou cewe-luentes, serão reuniire em um ao processo. 

• 

nando a lei 

roo de mora 

que 

Artigo 54 	Ae rertidiiep da d 
biença judicial, deverão ceater or elementos menc 
Código. 

Artigo 559  - O recebimento de 
tantes de certidões ja  encareinhadae para cobrança 
exclusiva:i:ate a vista de guie em duas vias, exped 
advotjid;.,e, com o vieto 	orsão jurídico da Prefei 
brirçe judicial da dfvída. 

Pvid! ativa, para co-- 
onsdoe no artigo dêete 

débit:e fieLaie Com-- 
execut'va, teráb feitc 
ida pelos escrivãee oe 
Lura, incumbido da cn. 

• Peeerafo Cnico - A partir da data da publicação da 
relação}, começará e flAir o erazo•de 1D (trinta) dias para a cobrança -
por procedimento= amigável; df.,cc.:;:-Ido e-se prazo, ajuizar-ee-á a competen 
te açao executiva, 

Artigo 569  - As gutas, 
pelo emitente, conterão: 

I - o nome do eevedor. e -eu endereço; 

II - o número da inscrição da dívida; 

que ecrã() dataéae.e 



a 

III - a importancia total do 	e o .....xer,efoio ou - 
perlcd -) e que se refere; 

IV - a multa, OS juros de mora 	 monétária 
a que estiver sujeito o débito. 

Artigo 572  - Resualvadce oe cr aos 	aatoridação le- 
giblativa, não se efetuará o recebimento 4e débitos 	 inscritos 
na dívida ativa com dispensa da multa, doe juros de a:oa o 	carreçzo- 
monetária. 

Parágrafo trilo° - Verificada, a q!. 'a,)ar tampo a ano 
beervancia do disp-sto neste artigo, e o furcionario oeeponaável obriga 
do, além da pena discipli ar a que estiver eujeito, a 	 a0.— 
free do município o valor da multa, doe juros de mora o 	:..,.cção mo- 
netária que houver diepensado, 

Artigo 58 - O d saosoto no artigo antorior ee .plica 
também, ao servidor que reduzir graciosa, ilegal ou irregularmente, c 
montante de qualquer débitos fiscal inscrito na dívida ativa, cum nu •- 
sem autoridação superior. 

Artigo 592  - É solidariamente reeponsável cooa o eer 
viior, quanto 1 repoaiçao das quantia! relativas a redução, à  - 	u 
aos juooe de mora e à correção monetátia mencionados nos dois a_ttgos 
anteriores, a autoridade superior que autorizar ou determina agallas - 
concessões salvo se o fazem em cumprimmto de mandado judicial. 

Artigo 602 - Encaminhada a certidão da dfviAe ativo  
para cobrança executiva cessará a competencia do órgão fazêndario pare-
agir ou decidir quanto a ela, camprindo-lhe, entretanto, prestar as in-
formações solicitadas pelo orgí,a encarregado da execução e pelas autor 
dades judiciárias. 

CAP/TULO XII 

Dee Penalidades 

SEgO 19 
Disposições Gerais 

Artigo 619  - Sem prejuízo das dieposicuies relativau-
a infrações  e poaias constantes de outras leis e códigos municipais, asa 
infraçoee a ?ate Código sere punidas com as seguintes penas: 

I - multa; 

II . proibição de transacionar com as repartiçoes mu- 

ni - sujeição a regime especial de fiscalização 

INT euepensão ou concelamento de isenção de tributou. 

Artigo 622  - A aplicação da penalidade àe quelquer -
natureza, de ccrater civil, criminal ou administrativo, e o 'eget,. cumpri-
mento, em casa algum dispensam o pagamento do tributo devido e, das mul 
tas, da oca 'eção monetária e doe juros de mora. 

Artigo 632  - Não se procederá 2ontre servidor ou con 
.tribuinte qae tenha agido ou pago o tributo de acordo com tnaerpretação 
fiscal, constante de decisão de qualluer inetância administrativa, mes-
mo pae, posteriormente venha a ser modificada essa interpretaçao. 

Artigo 642  - A 'omissão do pagamento do tributo e a -
fraude fiscal serão apurados mediante repreeentaaão,notificação preli-
minar ou auto de infração, nos termos da lel. 

§ 12  - Dar-se-á por comprovada a fraude fiscal quan-
do o contribuinte não dispuser de elementos convincentes em razão doe - 
quaia se passa admitir involutária a omissão do pagam letal 

4 29 - Em que, .quer etteo, considerar-se-á como  fraude 
a reincidência na omissão de que trata este artigo. 

nicipais; 
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9 32 - Jonceitua-se também como fraude o não ea 
gement° do tributo, tempeetleamente l  quando o contribuinte e deva a seu 
próprio requerimento. formulado iate artes de qualquer diligêãcia fie--
cal e desde que a negligência perdure apoe decorridos 08 (oito) dias - 
contados da data de entrada desse requerimento na repartição arrecadado 
ra competerte. 

Artigo 652 - A co-autoria e a cum,  icidade, nas 
infrações ou tentativas de infração aos dispositivos dâete Código, im-
plica aos que .a  praticerem em responderem solidàriefente com et atores 
pelo paggmento de tributo devido, ficando sujeitos ae meemee peees fis-
cais impostas a este® 

Artigo 662  - Apurendo*ee, no mesmo proceeeot  in 
fração  de faie de uma disposição dei=te código  pela mesma pessoa cera 
aplicada eomc"te a pena correspondente a infração Mais grave. 

Artigo 672  • Apurado a responsabilidade de di-- 
vereee pessoas, não vinculadas* por co-autoria ou cumplicidade, impor-se 
-à a daca uma delas a pena relativa  a infração que houver comet,do. 

Artigo 682  - A canção às infrações dee normas - 
estabelecidas neste código eera, no caso de reincidência agravada de -
30% (trinta por cento). 

Barágrafc Clic°  - Considera-se reincidência a 
repetição da infração de um mesmo dispositivo pela mesma pessoa fisies-
ou lurídica, depois de transitada em julgado, administrativamente, a dl 
chato condenatória referente a infração anterior. 

Artigo 692  - A aplicação de multa não preludiea. 
ra a ação oriminal que, no caso, couber. 

SEaÃO 22  

Das Multas 

Artigo 702 - As multes serão impostas em grele 
mínimo, médio ou máximo. 

Parágrafo Única - Na imposição da multa, e para 
graduá-la r  ter-se-á em vista: 

a) - a maior ou menor -gravidade da infração 

b) - as suas eircunetânciae atenuantes ou agra- 

c) - os antecedentes do infrator com relação àe 
Código e outras leis e  regulameetoe municipais. 

Artigo 71 -  É passível de multa de 0: (um) ea-
°nal, o ccntribuinte ou responsável que: 

I - iniciar atividade ou praticar ato sujeito 
antes da concessão desta: 

II - deixar de fazer a inscrição, no Dadastro -
Fiscal da Prefeitura, de seus bens ou atividades sujeito à tributação -
municipal; 

III - apresentar ficha de inscrição  cadastral, 21 
vros,, documentos ou  declarações relativas aos bens e atividades sujei--
tos a tributação municipal, com omiesões ou dados inveridicoe; 

IV - deixar de comunicar, dentro doe prazos pre-
vistos, as alteraçõee ou baixas que impliquem em modificarão ou extin-
ção de fatos anteriormente gravados; 

V - deixar de apresentar, dentro cbe reepectivoe 
prazos, 02 elementos básicos  a identificação ou caracterização de fatos 
geradores ou base de cglculo doe tributos municipais; 

VI - deixar de remeter à Prefeitura, em sendo -
obrigado a fazê-lo, documento exigido por lei ou regulamento fiscal; 

vantes; 

disposiçõee diste 

lário-mini o reg 

taxe de licença, 



Artigo 722  - É passível (L multa de 01 (um) ealá 
rio-mínimo regional o contribuinte ou. responeável que: 

1 - apresentar ficha de inscrição fora do prazo- 
legal ou regulamento; 

II - negar-se ee apresentar informação ea, 9ualquer 
outro modo, tentar embaraçar, iludirl  dificultar ou impedir a açao dce 
agentes do Fisco a serviço doa interesses da Fazenda Municipal; 

III - deixar de cumprir qualquer outra obrigação - 
aceseória estabelecida neste Código ou em regulamente a ele (eferente. 

Artigo 732 - As multas de que tratam os artigos-
anteriores serão aplicadas sem prejuízo de outras penalidades por moti-
vo de fraude e eonegação de tributos. 

Artigo 742  - Ressalvadas as hipóteeee do artigo-
80, deste cedigo e  serão punidae com: • 

I - multa de importância igual ao valor do tribu 
te, nunca inferiror, porém, a 5% Icinco por cento) do ealário-mílimo re 
gional, 0R  que cometerem infraeão capaz de elidir o pagamento do tribu-
to, no todo ou em parte, uma vez regularmente apurada a falta e se não 
ficar provada a exiatencia de artificio doloso ou intuite de fraude; 

II - multa de importância igual a duas v4es o va 
lor du tributo, mas nunca inferior a 10% (dez por cento) do salário-mí; 
ramo regional os que sonegarem per valquer forma,' tributoe devidos,  se 
apurada a existência ee artifício deloeo ou intuito e_ fraude; 

III - multe de 01 (um) salário-mínimo regional e 
05 (cinco) vaze S o valor destes 

a) - os que viciarem ou felsificarem documentos-
ou escrituração de ecue livros fiecate e comerciais para iludir a fiece 
lização ou fugir ao pagamento th tributo; 

h) - os que instruirem pedieoe de isençào ou re-
dução de imp:ete, :axe ou contribuição de melhoria, com documentos fal-
sos ou rue contenham falsidade, 

4  12  - As penalidades a que  se refere o  Item III 
serão aplicadas nas hipéteees emeque não se puder efetuar o cálculo pe-
la forma doe itens 7. e II, 

n 29  —  Considera-se consumada a fraude fiscal, 
nos casos do Item 13.10  mesmo antes de vencidos os prazos de cumprimento 
das obeirações tributarias. 

dolo em qualquer das seguintes circunetencias ou em outras análogas. 

a) - contradição evidente entre os livrce e do-
' cumentoe da escrita fiscal e os elementos das declarações e guias apre-

sentadas as repartições municipais; 

b) - manifesto desacordo entre es preceitos lega 
4 s e regulamentsíes no tocante as obrigaiõee tributárias e sua aplica-
ção ção nor parte do contribuinte ou responsavel; 

c) - remessa de inforfee e comunicações falsas -
ao Fisco com respeito soe fetoe geradores e a base de cálculo de obr1g2 
Oca trii,utarias; 

d) omiesão de lançamento nos livros, fichas, - 
declerações ou-guias, de bens e atividades que contituam fatos gerado-- 
ree de obrigação tributária. 

SEÇÃO 3• 

Da Proibição de Transaaioner com ae Rep -Ártições Municipais 

32 - Salvo prova em contrário, presume-se o - 
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Artigo 752  - Os contribuintes que estiverem em de 
bitoe'de tributos  e multas não poderio receber uuaiequer euentias ou cré 
ditos sue tiverem com a Prefeitura, participar de concorrencia l  coleta -
ou tomada de preços, celebrar contratos ou termos de qualquer natureza 
ou transacionar a qualquer título com a administração do Município, 

. SEÇÃO 421  

Da Sujeição a Regime Especial de Fiscalização 

Artigo 76) - O contribuinte que houver cometido 
infreeão punida em grau máximo, ou reincidir na vionação das normal) eeta 
belecidas neste Código e em outras leis e regulamentos municipais, pode- 
rá ser submetido a regime especiel  de fiscalizaçã' 

Artigo 772 - O regime especial de fiscalização de 
que trata este capítulo sere definido em regulamento, 

SEÇÃO fa 

Da Suepensão ou Cancelamento de Isenções 

Artigo 782  -  TISdae ae pessoas físicas ou jurídicas 
que gozarem de isençãt de tributos municipais e infringirem diepoeições-
deste Código ficarão privadas, por um exercício, da conceeeão, e no caso 
de reincidencia, dela privada definitivamente. 

§ 12 -' A pena de privaçao dsfinatiea da isenção - 
só se declarará nas condições previstas  no paragrafe gnico do artigo 682  
deste Código* 

§ 22  - As penas previstas  neste artigo eerão apli 
cedas em face de repneeentação nesse sentido, devidamente comprovada, - 
feita em processo procrio, depoes de  aberta defesa ao interessado, nos -
prazos legais. 

tencia ao contribuinte, suando por este solicitada, na forme dêete Códi-
go; 

II - os agentes fiscais  que,  por negligencia ou má 
fé, lavrarem auto sem obedi déncia aos requisitos legais, de forma a lhes-
acarretar nulidade. 

Artigo 80Q -As multas serio impostas pelo Prefei 
to, mediante repreeentação da autoridade fazendaria competente, se de ci" 
tro modo não dispuser o Estatute doe Funcionáriee Municipais. 

Artigo 812  - O pagamento de multa decorrente de 
processo fiscal se tornara exigível depois de transitada em julgado a de.  
cisão que a impôs. 

TÍTULO II . 

Do Processo Fiscal 

CAPITULO I 

Das Medidas Preliminares e Incidentes 

SEÇO la 

Doe termos de Fiscalização 

Artigo  822  - A autoridade ou funcionário fiscal -
que presidir ou proceder a exames e diligencias, fará ou lavrará, sob -
sua assinatura, termo circur, tanéiado do que apures, do qual constará, -
além d mais que possa intereesam as datas iniciais e finais  do período 
fiscalizado e a relação dos livros e documentos examinados. 

SEÇÃO 6# 

Das penalidades Funcionais 

Artig)  792  - Serio punidos com multa equivalente-
a 15 (quinze) dias do respectivo vencimento ou reaumeraçãe, 

I - os funcionário que se ne -srem a prestar assie 



§ 12  - O termo se é lavrado no estabelecimento, 
ou local onde se verificar a fiscalização ou a conetatação da infração 
ainda que aí não resida o fiecaj.izado ou fnfrator, e poderá ser datilo 
graTado ou impresso em relação as palavras rituais, devendo oe claroe-
eee* preenchidos a mão e inutilizadas as entrelinhas em branco. 

§ 22  - Ao fiecalieado ou infrator der-ee-4  có- 
pia do termo, autenticada pela autoridade, contra recibo no original. 

§ 39 - A recusa do recibo, que - será declarada -
pela autoridade, não aproveita ao fiscalizado ou infrator, nem o preju 
dica 

§ 42  - Oe diepositivoe do parégrafó anterior 
cão aplicáveis extensivamente, soe fiscalizados a infratores, enalfabe 
tos ou impossibilitados de assinar o documento de fiscalização ou in-
fração, mediante declaração da autoridade fiscal, ressalvadas as hipó-
teses doe incapazes, definidos pela lei civil. 

SEcX0 2§ 

Da Apreensão de Bens e Documentos 

Artigo 832  - Poderão ser apreendidas as coisas-
móvele, inclusive mercadorias e documentos, existentes em estabeleci-
mento comercial, industrial, agrícola ou profissional, do contribuinte s  
reeponsável ou de teomocirne, ou eho outros lueeresm eu em tfaneitol  que 
cole situam prova moterial de infração tributária, eetabeleclelae neste-
Código, em lei  ou regulamentow 

Parágrafo Único - Havendo prova, ou fundada sue 
peita, de que sé coisas se encontram em reeidencia particular ou lugar 
utilizado como moradia,' serão promovidas a busca e apreensão judicial, 
sem prejuízo das medidas neceesariae pare evitar a remoção clandestina, 

Artigo 849  - Da apreensão lavrar-se-á auto, com 
os elemento do auto de infração, obeervando-ee 4  no que couber, o diee 
poeto no artigo 952  deste código. 

Parágrafo único - O auto de apreensão conterá a 
descrição das coieas ou doe documentos apreendidos, aindicação do lu-- 
atar onde ficarem depositados e e assinatura do depoeitítio„ o,qual ee-
rá deeignado.pelo autuante, podendo a designação recair no pr ópria de-
tentor, se for idoneo, a juízo do autuante, 

Artigo 852  - Os documentos apreendidos paderão-
a requerímenoo do autuado, ser-lhe devolvid:e ficando no processo co-
pia do inteiro teor ou da parte que deva fazer prova, caso o original-
não seja idiepensével a esse fim. 

Artigo 862  - as coisas apreendibe se,. restitu 
idos, a requerimento, mediante depósito das quantias exigíveis, cuja - 
importância será arbritade pela autoridade c2mpetente, ficando etidoe, 
ate decisão final, os especimee necessários a prova. 

Parágrafo único - Em relação à matéria dêete ar 
tigot  aplica-se, no que couber, o disposto nos artigos 1192  e 1212  des. 
te 13odigo. 

Artigo 872  ---as o autuado não provar o preencial 
mento das exigencias legais para liberação dos bens-apreendidos, no -
prazo de 60 (sessenta) diee a contar da data da apreensão, serão os - 
Una levados a hasta pública ou leilão. 

§ 12  - Quando a apreensão recair em b-as de fá-
cil deterioração, a hasta pública ou leitão poderá reelizf  --se a par-. 
tir do próprio dia de apreensão. 

§ 22  - Apurasido-se, na vendi. importância supe-
rior ao tributo e a multa devidos, eerá o autae notificado, no prazo-
de 05 (cinco) dias,  pare receber o exceeen+o, ee já não houver compare 
eido para fazê-lo. 

f 
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Artigo 882  - Verificando-se omieeão não dolosa de 
pagamento de tributa, ou qualquer infração de lei ou regulamento, de que 
possa resultar evasão de receita será expedida contra o infrator notifi-
ca2ão preliminar para que, no prazo de 08 (oito) dias, regulariie a eitu 
açao. 

§ 12  - Esgotado o prazo de que trata este artigo, 
sem que o infrator tenha regularizado a situação perante a repartição -
competente, lavrar-se-á auto de infração. 

22  - Lavrar-ee-á, igualmente, auto de infração-
quando o contribuinte se recusar e tomar conhecimento da notifica,ão i 
liminar. 

Artigo,892 - A notificação preliminar será feita-
em fórmula destacada de talonario, próprio, no qua ficará cópia a oarbo 
no, com o "ciente" do notificado, e contera os elementos seguintes; 

I - nome  do  notificado; 

II - local, dia e hora da lavratura; 

III - deecri2ão do fato que a motivou a indicaçãe 
do dispositivo legal e fiecalizaçao, quando couber; 

IV — valor do tributo e da multa devidos; 

V - assinatura do notificante. 

Parágrafoenjoo - Aplicam-se a este artigo as die 
poeiçUs constantes no paragrafoe 19  a 42  do artigo 822. 

Artigo 902 —Considera-se convencido o débito  f4- 
cal o contribuinte que pagar  tributo mediante notificação preliminar, 
qual não caiba recurso ou defesa. 

Artigo 912 - não caberá notificação preliminar de 
vendo o contribuinte ser imediatament- actuado: 

1 - quando fôr encontrado no exercício de atilada 
de tributável, sem prévia inscrição; 

II - quando houver provas de tentativa para eximír 
-se ou furtar-se ao pagamento do tributo; 

III - quando  fôr manifesto o ânimo de sonegar; 

IV - quando incidir em cova falta .de que poderia -
resultar evasão de recei a, antes de decorrido um ano, contado da última 
notificação preliminar. 

SEgO 4a 

Da Representação 

Artigo 922 - Quaneo incompetente para notificar -
preliminarmente ou para autuar, o agente da Paze1.38 Municipal deve e - 
2ualquer pessoal pode, represe14:ár contra toda  ação ou omissão contrária 
as dleposições.  deste Código ou de outras leis e r,,gulamentoe fiscais. 

Artigo 9752 - A pepresentação fer-ee-4 em petição-
aseinada e mencionar41  em letra legível, o nome, a profieogo  e o nnierê-
go de seu autor, eera acompanhada de provas ou indicará os elementos des 
ta e mencionara os maios ou as c,:rcunitanciae em razão  dos quais se tor-
nou conhecida a infração 

Parágrafo erníco - Não se admitirá representação -
feita por- quem haja eido eocio, diretor, prepotrtbe ou empregado do con-- 
tribuint quando relativa a fatos anteriores a data em.oue tenham eerdi 
do essa qualidade. 

Artigo 942  - Recebida a representação. a autorida 
de competente providenciara imediatamente as diligenciae para verificar-
a respectiva veracidades, conformZí couber, notificará preliminarmente c 
infrator, autua-lo ou arquivará a representação, 



CAPÍTULO II 
Dos Atos Iniciais 

SE 7X0 I 
Do Auto de Infração 

Artigo 952  - 0 auto de infração, lavrado com 
precisão e clareza, sem entrelinhas, emendes ou rasuras, deverá: 

mencionar o local. o dia e a hora da lavra 

Ti - referir ao nome do infrator e das teatexua 
ribas, se houver; 

III - descrever o fato que constitui a infração-
e as circunstâncias pertinentes, indicar o dispoeitivo legal ou regula 
manter violado e fazer referencia ao termo de fiecalização, em que se-
consignou, quando for o ca3o. 

IV - conter a'intimação ao infrator para pagar 
os tributos e multas devidos ou apresenta' defesa e provas nos prazos-
previstos. 

12  - As omissões ou incorreções do auto não 
acarretarão nulidadep_quando'do processo constarem elementos eoficien-
tee para a determinação da infração e do infrator. 

§ 22  - A assinatura não constitui formalidade-
essencial 1 validade do auto, não implica em confieeão, nem a recusa - 
agravará a pena. 

4 32 - Se o infrator, co suem o represente Anão 
puder ou não quiser assinar o auto, far-se-a :pança° desta circunstan-
cia. 

Artigo 962.  - O atito de infração Rodará ser la-
vrado cumulativamente com o de apneenaão t  e então contara, também, •s  
elementos deste (artigo 842  e parágrafo udbo). 

Artigo 979  - Da lavratura do auto será intima 
do o infrator; 

I - pessoalmente, sempre que possível, median-
te entrega .de cópia do auto ao autuado, seu representante ou preposto, 
contra recibo datada no original; 

• • 

II - por carta, acompanhada, de cópia 
com aviso de recebimento (AR) datado e firmado pelo destina 
alguém de seu domicílio; 

III - por edital, com prazo de 30 (tr 
se desconhecido o domicílio fiscal do infrator. 

Artigo 982  - A intimação presume-se feitas 

. .1  - quando pessoal, na data do recibo; 

II - quando poa carta;  na dato do recibo de vol 
ida. 15 (guenza) dias apos a entrega da carta no e 

III -_quando por edital, .no termo do prazo, con-
afixaçao ou publicação, 

Art. 3 992 - As intimações subsequentes à ini- 
cial far-serão pessoalmente caso em que serão certificadaa no proceser 
e por carta ou edital, criforme as circunstâncias, observado o dispor 
to nos artigos 972  e 982  deste Código. 

SWO 2' 

Das Reclamações Conte Lançamentos 

Artigo 1009  - O contribuinte que não concordam • 
com o lançamento  Rodorá reclalwr no prazo de 20 (vint') dias, contados 
da publicação no orgão oficial, da afixação do edital, ou do recebimen 
to do aviso. 

Artigo 1012  - A reclamação contra lançament r.  
farae-á por petição, facultada e juntada de documentos. 

tura; 

ta, se for esta omit 
correio; 

tado Sete da data da 

do auto r  
tário ou - 

inta) dias, 
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• JIJU 
Artigo 1022  - É cabível a reclamação por parte 

e qualquer pessoa, contra a omissão ou exclueão do lançamento. 
Artigo 1032  - A reclamação contra lançamento - 

teás efeito suspensivo de cobrança doe tributos lançados. 
CUITULO III 

Da Defesa 
Artigo 1042  - O autuado apresentará defesa no-

prazo de 20 (vinte) dias, contados da intimação. 

Artigo 1052 - A defe ) do autuado eerá apresem 
Cada per petição a repartiçao,por onde corr,-. o processo, contra reei-  
.ao; apresentada a defesa s  terá o autuante o prazo de 10 (dez) dial pa-
ra impugná-la, o que f*ra na forma do artigo seguinte. 

Artigo 1062  - Na defesa, o autuado alegará te-
que entender útil, indicara e requerera  provas que preteri 
juntara logo as que  constarem de documentos e, "sendo o ca 
testemunhas, até o máximo de 03 (tildes). 

Artigo 1072  - Nos processos iniciados mediante 
reclamação contra lançamento, será dada vista a funcionário da reparti 
ção competente para aquele operação, a fim de apresentar a defesa, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que receber o processo. 

CAPITULO 
Das Provas 

Artigo 1082  - Findos  OS prazos a que se refere 
°g artigos 1042  e 1052  deste Código, o dirigente da repartição respon-
sável pelo lançamento deferira, no  prazo de 10 (dez) diae, a procura-
ção das provas que não sedam manifestamente intiteie ou protelatórias,- 
ordenara.a produção de outras que entender necessárias, e fixará o pra 
zo, não superior a 30 (trinta) dias, em que uma e outras devem ser pró 
duzidae. 

Artigo 1092 Ae pericial deferidas competirão 
ao perito designado pela autoridade competente, na  forma do rtigo an-
terior, quando requeridas pelo autuante; ou nas reclamações contra lan 
çamento pelo funcionário da fazenda, ou quando  ordenada de ofício, po-
derão ser atribuídas e agente de fiscalização. 

Artigo 1102  - ao autuado e ao autuante será -
permitido, sucessivamente, reunir as teetemunhae; do mesmo modo, ao rt 
clemante e ao impugnante, nas reclamaçõee contra lançamento. 

- rtigo 1112  - O autuado a o reclamante poderão 
participar das aflige/Ie.-as, e ae alasgaçõee.que tiverem serão juntadas-
ao processo Ou constarão do termo da diligencia, para serem apreciadas 
no julgamentos 

Artigo 1122  - Não se admitirá prova fundada em 
exame de livro- ou arquivos  das repartições da Fazenda Pública, ou em 
depoimento pessoal de seus representantes ou funcionários. 

CAPITULO V 

Da Decieãoem Primeira Instância 

Artigo 1132  - Pindo o prazo para produção de 
provas, ou perante o direito de apresentar a defesa  2  o processo será - 
presente e autoridade julgadora que proferirá decieao, no prazo de 10 
(dez) dias. 

§  12  - Se entender necessário, a autoridade  A2 
dera, no prazo deste artigo, a requerimento da parte ou de ofício, da 
vista, euceseivamente, ao autuado e ao autuante, ou ao reclamante e ao 
impugnante, por 05 (ci.nco) dias a cada um, por alegações finais. 

§.22  - Verificada a hipótese do parágrafo anta 
rior, a autcridade terá novo prazo de 10 (dez) dias, para proferir de- 
cisão. 

da a matéria 
da produzir 
so,  arrolara 

• - 	-.. • - 	- 	_ 



§, 3Q - A. autoridade não fica adstrita àe alegae 
ções das partee, devendo julgar de acordo com sua *conaicção, em face -
das provara produzidee no preceeeo. 

,§ - 42  - Se não se considerar" habilitada a deci-
dir, a autoridade poderá converter o julgamento-em diligência e determi 
nar a produoãc de ncvas provas, observado o dieensto no Capítulo IV 	e- 
oroveeuiede-ee na forína deste c;npfu—o, na parte aplicável, 

rtige'1142  - A decisão, rdieMes enm eiepplici-
dede a clareza, coroluirá pela procedenda ou improeedâneia de auto de 
infração ou da reclimação contra lançamento, defiaiia 	 oe- 
eeus efEd1;02, num e noutro caso. 

Aartiao 115 	:ião sendo La:oferida decisão, no - 
preso legal, nea convertido o julgamento em diligencia, poderá a parte-
interpor recurso-voluntário, como se fora Oulgedo procedente o auto da 
infração ou improcedente a reclamação contes o lançamento, ceeeande,a4 
d interpoelçaãe 	reeurea, a 	 eateridede de primeirenetan 
cia, 

CAPITULO VI 

Doe Recursoe-

3EcX0 lb 

Do Recurso Voluntário 

Artigo 1,162  - Da decisão de primea i:Autânejaa 
raleará recurso voluntário para o Pr2feito, intereortd ao preze 	- 
(vinte) dias contados da data de ciencia da decieão, pelo 13',It" 
elamante, pelo autuante ou pelo funcionário que houaer produzida a dele ' 

nas reclamações contra lançamento. 
Artigo 1.174  - É vedado remia e U2d tSCS petição 

recur,os referentes a mais .de uma decisão, ainda que vereem gae•e G 
mo eeeuntu e alcanc:m c mesmo contribuinte, avo quando proferidas  - e. 
um único preeeseo fiscal. 

S.E4C 24  

Da Garantia de Instância 
Artiwo 118 - Nenhum recurso voluntário int.er-

poeto pelo autuedo ou reclamante será encaminhado ao Prefeito, sem o - 
previa deposito de met - de doe quanties exigi idas, extinguiod;-se e direi 
to do recorrente -.lua ralo efetuar o depóeito no prazo legal. 

Parágrafo único - São dieoeneedoe de depOeitoe 
os servidores pt.1b2eee que recorrerem de multes imaoetee com fundawento 
no artigo 832  f'eete Oe'digo, 

rio 1194 - geando a importânci'a total do 11 
tigio exceder de 01 (uat; usa e ealericemlnimo regional, se permitirá a 
prestação dv fiança pare Jeterposição de recurso voluntário, reouerida 
no prazo a que s, refere o artigo 1169  dêste Código. 

§ 1° - A fiança prestar-ee-á mediante indicaçã 
de fiador idônee, a juízo da Administreção, ru pela caução de títulos 
da dívida pública, 

ta 22  - Ficará anexede ao proceeeo o requçrimen 
to que indiesr fie3or, com s expressa equioscôncia deste e, se for cas 
do, também de sua mulher, sob pena de indeferimento, 

§ 32  - A fiança mediante caução ter-ae-á no va-
lor dos tributoe a muitas exigidos e.pela cotação dos títulos no merca 
do devendo o recorrente declarar no requerimento que se obriga a efetu 
ar o pagamento do remaneecente da divida, no prazo de 08 (oito) diae, 
contritos da notificação, se o,produto da venda doe títulos não for eef 
ciente para a liquidação do debito ►  



Artigo 1209  - Julgado inidOneo o fia dor, poderá 
o recorrente, depois de intimado e dentro do prazo igual ao que restava 
quando o protocolado o requerimento de prestação de fiança, oferecer ou 
tro fiador, indicando os elementos comprovantes da idoneidade do mesmo. 

Parágrafo único - Não se admitirá como fiador o 
sócio solidário, quotista ou comanditário da firma recorrente nem o de-
vedor da Pazende Municipal 

Artigo 1219 - Recusados dois fiadoree, será o -
recorrente intimado a efetuar o depósito, dentro de 05 (cinco) dias, ou 
de prazo igual tio que lhe restava quando protocolado o segundo requeri-
mento de prestação de fiança, se êete prazo for maior. 

SEÇXO 3$ 

Do Recurso de Oficio 

Artigo 1222  - Dee decisões de primeira inste -
eia, contraria, no todo ou em parte, à Fazenda Municipal inclusive ¡e_ 
desclassificaesão da infração,  gere obrigatOriamente interposto recurso 
de ofício ao Prefeito, com efeito suspensivo, sempre que a importância-
em litígio exceder de uma vez o salário-mínimo  regional. 

Parágrafo único - Se a autoridade julgadora dei 
xar de recorrer de ofício, quando couber a medida, cumpre ao funcioná-- 
rio que subscreveu a inicial do processo, ou que de feto t9mar conheci-
mento, interpor recurso, em petição encaminhada por íntermedio daquela-
autoridade. 

CAPÍTULO VII 

Da Execução dae DecisZ5es Fiscais. 

Artigo 123$ - Ae decisões definitivas serão cue 
pridas: 

I - pela notificação do contribuinte e, quando-
fôr o caso, também de seu fiador para, no prazo de 10 (dez) dias, estie 
fazerem ao pagamento do valor da condenação e em consequencia, recebe-
rem os 'vítulos depositados em garantia de instancia; . 

II - pela notificação do contribuinte para vir re 
receber import ância recolhida indevidamente como tributo ou multas. 

III - pela notificação do contribuinte para vir -
receber ou, quando for o caso, vagar e  no prazo de 10 (dez) dias, a dife 
rença entre o valor da condenação e a importância depositada em f 
tia de instância; 

IV - pela notificação do contribuinte para vir -
receber ou, quando fôr o caso, pagar, no prazo de in (dez) dias, a dife 
rença entre. o valos da condenação e o produto da venda dos títulos cau-
cionados, quandO não satisfeito o pagamento no prazo legal; 

V - pela liberação das mercadorkee apreendidas- 
e depositadas, ou pela restituição do produto de sua venda, se houver-
ocorrido alienação, com fundamento no artigo 879  e seus parágrafos, dés 
te Código; 

VI - pela imediata inecrição, como dívida ativa, 
e remessa de certidão a cobrança executiva, dos débitos a que se refe-
rem os Itens I, III, IV, se não satisfeitos no prazo estabelecido. 

Artigo 1249  - A venda de Títulos da dívida pú-
blica aceitos em caução não se realizará abaixo da cotação; e, deduzi-
das as despesas legais da venda, inclusive taxa oficial de corretagem,- 
proceder-ee-a, em tudo o que couber, de acordo com o artigo 1239, item-
IV, e com o § 39  de artigo 1199 , dêete Código. 

TÍTULO III 

Do Cadastro Piscai 
CAPITULO I 

Disposições Gerais 

Artigo 1259  - O cadastro Piscai da Prefeitura 
Compreende: 



I - o Cadestro Imobiliário; 

II - o Cadastro dos Produtores, Industriais e - 
Comercianteer 

III - o Cadastro doe Pree°adoree de Serviços d.e - 
Quelquer Natureza; 

IV - o Cadastro dos Veículos e Aparelhoe Automo-
tores; 

§ 12  - O Cadastro Imobiliário compreende: 
ai -  os  terrenos vagos existentes ou que venham 

a existir nas areal urbanas ou dertinadae a urbanização; 

b)  - na edificações ex4,eentes, ou que vierem a 
ser construídas, nas áreue urbanee e urbanizáveis; 

§ pe - O Cadastro doe Produtores, Industriais e 
Comercicntes compreende us eetabelecimentoe de produção, inclusive agro 
pcuári2e, 3s inCústrie e do comércio, habituais e lucrativas, exerci-
das no ambito do Município, em confo-midade com as dispoeiçees do Códi- 
go Tributrilo 	Nacional. 

§ 39  - O Cadastro de  Preete3o'res de;ereiços de 
'ualquer Netureze compreende  3s empresas ou profissionais autônomos, -
com ou sem estabelecimento fixo, de serviço sujeito e tributação Munici-
pal. 

§ 49  - O Cadastro doe Veículos e Aparelhos Au-
tcmotoree compreendo c registro geral, para fins de identificonão da -
propriedade ou da posse, de  todos os bens de traoão ou propuleao motora, 
animal ou humana, inclusive embarcações e elevadores sujeitos ae licen-
ciamento e a tributação pelas autoridades municipais, para uso cu tráfe 
go, 

Ç 5Q  - Picam igualmente sujeitos à inscrição -
no Cadastro de Veículos e Aparelhos Automotores os bens destinados a pu 
xar ou arrastar maquinaria de qualquer natureza ou e executar trabalhos 
agrícolas e de construção ou de pavimentação, desde que lhes eeja facul 
tado transitar em vias te=reetres. 

Artigo 1262  - Todos os proprietários ou pose 
dores, a qualquer titulo, de imóv,:ie mencionados no § 12  do artigo ar  
rior e equeles cue individualmente ou sob razão social de qualquer es:.' 
cie, exercerem atividade lucrativa tio Município, então sujeitoca inseri 
çãc obrigatória no Cadastro Imobiliário da Prefeitura. 

Artigo 127P -  n  Poder Executivo poderá celebre 
convenioe com a União e os Estados visando a utilizar os dedo?  e  os ele 
mentos cadastrais disponíveis, bem como o número de inecrição do Cadas-
tro Gel .1 de Contributntee, de ambito federal, para melhor caiacteriza-
ção de seus registros. 

Artigo 1282  - A Prefeitura Poderá, quando nocé 
Bário, ipatituir outras modal idades acessórias de cadeetros e fim de 
a4 nder a organização fazendária dos tributos do sua competência, eeps-
cialmente, os relativoe a contribuição de melhoria. 

CAPCUIC TI 

Da Inscrição no Cadastro Imobiliário 

Artigo 1299  - A inscrição doe imóveis urban,: 
to Cadastra imobiliário será promovido: 

I - pelo proprietário ou seu reprerentente 
azai, ou pelo reapectiv;: possuidor a qualquer título; 

II - por qualquer doe condominoe, em se tiata 
do de condomínio; 

III - pelo compromiesário comprador, nos casos_ 
de compromisso de compra e venda; 

IV -.p ,lo possuidor do lUrvel a qualquer tít, 
• -o . lok • e 



V - de ofício, em se tratasedo do próprio federal 
gedual, municipal ou de entidade autárquica, ou, ainda, quando a ine-- 
,e deixar de ser feita no prazo- regulamentar; 

VI - pelo inventariaste, sie  :co ou liquidante, - 
riclose  tratar de imóvel pettencente a espólio, massa falida ou socieda 
nn liquidação. 

Artigo 1309  - Para efetivar a inscriçao, no Ca-- 
tro Imobiliário, Jos imóveie.urbanos e  são os responegveie obrkgadoe a 

,encher e entregar na repartição competente dma ficha de inscriçao pa-
rada imóvel, conforme modêlo fornecido pela Prefeitura. 

§ 1Q A inscrição será  efetuada no prazo de 60- 
eesenta) dias, contados da data da escritura definitiva. 

§ 22  - Por °cestão da entrega da ficha de inseri 
ao, devidamente preenctida, deverá ser exibido o titulo de propriedade. 

§ 3Q - Não sendo feita inscrição no prazo estabe 
ecido no § 19  deste artigo, o órgão competente, valendo-se dos elemen-- 
os de que dispuser, veencherá a ficha de inscrição e expedira edital - 

.coneoaando o.proprietario pare, no prazo de 30 (trinta) dias, cumprir 83 
exigências deete artigo, sob pena de multa prevista neste Código para os 
faltosos. 

Artigo 1312  - Em caso de litígio s&bre o demínio 
do im3vel, e ficha de inscriçao mencionara tal clecunstancie, bem como -
os nomes doe litigantes e doe possuidores do imóvel. a natureza do feito 
o juízo e o cartório por onde correi a ação. 

Parágrafo tnico 	incluem-eia também na eituação- 
prevista neete aetieu o espolio, a massa falida e as sociedades em liqui 
dação. 

Artigo 132v - Deverão ser obrigaeoriamente nome- . 
nicadas, a Prefeitura, dentro do 2razo de 	;sessenta) dias, todas as - 
ocorrenciae verificadas com relaçao ao imóvel, 	oue possam afetar as ba- 
ses de cálculo do lançamento doe títulos municipais. 

Parágrafo Único - A comunicação a que se refere-
este artigo, devidamente processada e tnformada, servirá de base a alte-
ração reepective na ficha de inscrição. 

Artigo 1332  - A concessão de "HABITE-SE" à edifi 
cação nova AI a aceitação de obres em edificação reconstruída ou reforma 
da, só se compretrá :on a remessa de processo respectivo e repa 'tição 
fazendária competente e s certidão desta de que foi atualizada a reepec-
tive inscrição no Cadastro Imobiliário. 

CAPITULO III 

Da Inecrição no Cadastro de l'rodutoee, Industriais e Comerciantes, 

Artigo 1342  - A inscrição no Cadastro de Produts 
res, Industriais e Comerclantee será feita pelo responsável, ou seu rei-- 
preeentante legal, que preencherá e entregara na repartição competente -
ficha própria ma cada estabelecimento, fornecida pela Prefeitura. 

rtigó 1.359  - A ficha de inscrição do Cadastro de 
Produtores, Industriais e Comerciantes deverá conter: 

I - o nome, a razão social, ou a denominação sot 
cuja responsabilidade deva funcionar o estabelecimento ou ser exercidos 
os atos de comércio, produção e indústria; 

II - a localização do eetabelecimento, seja na -
zona urbena ou rural, compreendendo a numeração do prédio, do pavimento-
e da sala ou outro tipo de dependência ou sede, conforme o caso, ou de 
propriedade rural a ele sujeita; 

III - as espécies principal e acessória da ativida 
de; 	

- a área total do imóvel, ou de parte dele, 
ocupada pelo eetabelecimente e suas dependências; 

• 



V - 	;.Ind 	 -  

Parágrafo pico - A erreee 	 jt •  

a 4uato tIOP estabc:ema.,2 	 du 
respectiva abertrs ou inf:,11.(,  

b) quant2 aos já. exstultee, dentr:; 	u.:'az0 de 
20 (vinte) diee, a cantar da vigenci deste código. 

Artigo 1362  - A ineeriçeo deverá ser,permanente 
mente 3tualizal ficando o oeeponaável obrigado a comunicar a reparti-- 
çãe cemeetenee, dentro de 30 (trinta) dias, a contar da date en que corr 
rerem as alteeações que se verificarem em qualquer das caracterfetices-
mencionadas no artigo anterior. 

Parágrafo tnico No caso de veda ou transferen 
cia do estabelecimento, sem a observância do disposto neste ar#igo, o 
adquirente ou auceseor será reeponsavel pelos Jebitos e multas Cli) cont 
tinte ineerite, 

Artigo 1372  - A cessão do estabelecimento será-
eemueleada à Prefeitura dentro do peeze de 20 (vinte) dias ;  a fim de - 
ser anotada na ".adasteo, 

Paeágeale nico - a  aoolaaçãe no Cadastro será - 
feita após a verificação da va-ledade de comanicação, Bem prejuízo de 
quaisquer débitos pelo exercício de atIvidedes ou negócios de produção *  
indústria 311 comercio, 

Artigo 1389  - Ps-a ce efeito  deste capítulo - 
ceneídere-ee estabelecimento o loral fixo ou não, de exercício de 
quer atividade atividade produtiva, industrial, comerctal ou similar, em carater-
permanente ou eventual, ainda que no interior de reeidencia, desde que - 
a atividade nee seja caracterizada esmo de prestação de serviço 

Artigo l39: 	Conetiteem estabeleciments dia 
tinter, p-ra efeito de inscrição no Cad-i-tr.): 

1 - os que, embora no aeemo local, ainda que - 
com idêntico ramo de atividade, 2- rtençam a diferentes pessoas fleicae-
ou jurídicae; 

Parágrafo linico - Não ao considerados como 10- 
céée diversos dois a mais imóveis centíguos . e com comunieação laterna, 
eee os vários pavimente.e de um mesmo imóvel.  

CAP/TULO IV 

Da Inscrição no Cadastro deaPrestaderes de 
Serviçoe de Qualquer Natureza, 

Artigo 1402  - A inscrição no Cadastro de Presta 
dores de ;':er7iços de qualquer :Natureza será feita pelo responsável, eM 
presq ou erefesional autonomo, ou eeu representantq legal, que preerie 
ehera.e entregará na repartiçeo competente ficha propris para. cada esta 
belecimente fixo, ou para o local em que normalmente desenvolta ativida 
de de preetação de, serviços, 

CAPITULO .V 
Da Inscrição no Cadastro de Veículos e Aparelhos 
Automotores. 

Artigo 1412  - A inscrição de veículos e apare-- 
lhes automotores no. Cadastro Fiscal da Prefeitura será promovida pelos-
proprietários ou possuidores, a qualquer título, mediante preenchimento. 
e entrega na repartiçãc competente de ficha própria que os caracterize. 

Parágrafo ente() - A inscrição de que trata eete, 
artigo deverá ser rmr. aner.mente. atualizada, ficando os proprietárioe 
ou 'Descuidares dos veículos e aparelhos automotores obrigados è comuni-
car a repartição competente, para êsee fim, todas as modificaOes que 
Ocorrerem nas suas caracterleticus, assim, como tranefarenciae de posse- 
ou domínio. 

ção dever 

II - os que, embora sob e MeEMA respanebilidade 
e com o mesmo ramo ale negócio, estejam em prédioe distintos ou locais 
diversos. 
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PARTE WEECIAL 
Do Impacto Sobre a Propriedade Territorial Ubbana 

TITULO  Dr 
CAPITULO I 

Das Ineidênoeas, das isenções e das Reduções 
Artigo 1429  - O im oeto territorial urbano tem- 

como fato gerador a propriedode, o domínio'Util ou a posse de terrenos, 
não construídos localizados nas zonas urbanas do  Município. 

§ 19  - Para os afeitos deste impoeto, entende-- 
-se como zonas urbanas as definidas em ato do Poder Executivo, obeervan 
do o requisito mínimo da existência de pelo menos dois doS seguintes me 
lhoramentos: 

a) meio-fio ou calçamento cum canalização de - 
águae pluviais; 

b) abastecimento de água; 
c) sistema de esgotos sanitárice; 
d) rede de iluminação pública, com ou eem poete 

emento paro distribuição domiciliar; 
e) escola primária ou  pOeto de saúde, a uma dis 

tareia máxima de 03 (trâs) quilómetroe do imóv•l considerado. 
â  29  - Consideram-se tamVám urbanae as áreas ur 

banizáveis, ou de expensa° urbana, coneta0ee de loteementoe a?rovados-
pela Prefeitura, de.dnadoe a habitação, a indástria* ou ao comercio, -
mesmo que localizados fora .ae zonas definidas nos termos do parágrafo-
anterior. 

Artigo 1439  - São isentos do impacto territorià 
urbano os terrenoe cedidos gratuitamente para uso da União, do Estado -
ou do Município. 

Artigo 1449  - Aos proprietários de terrenos com 
área  não inferior a 20.000 m2 (vinte mil .cetros quadrados), sue neles -
tenham promovido os melhoramentos abaixo especificados, sem onue aos co 
fres Municipais, poderão ser concedidas, pelo prazo máximo de 05 (cine 
anos, reduções do Imposto devido, na forma seguinte: 

? 	canelização de água potável. . . . . • 10%; 
II - esgotos. . 	. 	.... . p 	. . • 10%; 

III - pavimentação 	  z • • .10% ; 
INT 	canalização ou galerias para águae 

pluviais  	. e . 5%; 
V  - guise e sergetes 	  5% 

Parágrafo lYnico - A redução  será proporcional -
á extensão de testada corree-oondente ao melhoramento efetivamente execu 
talos 	 Artigo 1459  - O imPõeto Territorial constitui - 
°nus real e acompanha o imovel em todos os casos de U•ansmieeão de pro-
priedade ou de direitos reais a ela relativos do compromissário compra-
dor se  Sete  *ativer  na  posse do imóvel. 

CAPITULO II 
Da aliquota de Base de Cálculo 

Artigo 1469  . O imposto Territorial urbano será 
cobrado na base de 1% (um por cento) sabre o valor venla do terreno. 

Artigo 1479  - O valor venla do terreno  será a2u 
rado com base nos dados fornecidos pelo Cadastro Imobiliário, levando--
-se em conta, a critério  de  repartição, os seguintes elementos; 



I 	o valor declarado pelo contribuinte; 

II - o índice médio de valorização correeponden-
te á zona em que esteja situado o imóvel' 

III - o Preço zic terreno nasalltimae transações - 
le compra e vende realizadas má zonas respeotivae; 

-  rv.- a forma, as dimeneõee, oe acidentes natura-
is e outras caracterláticas do terrena; 

V - quaisquer. outros dados informativoe oetidoe. 
pelas repartições competentee. 

Artigo 1489  - Ne determinação da beee de cálcu-
lo não se considera o valor doe bens móveis mantidoe,em caráter perma-- 
nente ou temporário, no imóvel, para efeito de sua utilização, explora:- 
ção, aformoseamento eu comodidade. 

Artigo 1499  - O critério a ser utilizado para .a 
apuraçioalue valores que servirão de bugie de cálculo para o lançamento-
do impoeto territorial urbano será definido em regulamento taixede ete10 
Executivo. 

CAPITULO III 

Do Lançamento e da Arreeeda;ão 

Artigo 1502  - O lançamento dc imp;sto territori -
al urbano, sempre que,Pceefeel; mera, feito em conjunto com oe demais - 
tributes que recaem sobre, o imovel, tomandr-se por base a situação exigi 
tente ao enoerrer-se e exercício anterior. 

Artigo 1512  - Par-se-á o lançamtalto no nome - erb 
o qual estiver inscrito ao Cadartro 

§ 12  - No caso de condomínio, figurará o le ,  
mento em nome de todos os condUinoe, respondendo ceda um, na propor .  

aa parte, pelo ônus do tributo, 
§ 22 - Não sendo conhecido o preprIcalefrio,  • 

leneeaente será feito en nome de quem esteja de posee dc terreno. 

!„2 - Quando õ imóvel estiver sujeito a invp 
tário, far-se-á 'o lançamerto em acre 	ólio e, feita a pera.ilhe, 
ra transferida para e r:ae dos sucessores, pnra Aeee fia n: herdeiroe 
são obrigados e nroacea:r a treneferAnele perante c 6rgão faz, nd4rlo 
petente. dentre' do prezo de 30 (trtnta, dias, a =ter da date dc 
mento de partilha ou da ed.1 

4 - Os terrenos petencentee a espolio, ca ui 
esteia sobrestado. serão lançados em nrme cie mesmo, 

posiderá pelo tribute att eue, julgado o inventário, se façam as lit!(! 

rias modtfic9ções. 
5 5Q - C lancamento de terrenos petencentes 	- 

massas falidas oa 	 ea eilulri eeão será feito em nome das mee- 
mas. Tas 	91:13.-:g7 r".1 r 4'4" 	_ eaue.enr idos aos seve 

leg- is, anotende-ee ee ne-  ; e eeiere;•ce.  no regiete. 

62  - No caso de terreno objeto de eearaomica 
de compra e veada, 7 lengamentc será feito e-  nome de premitente vend, 
dor e do compremlo comprador, se ?ezte eeteer de posee imóvel. 

Artigo 1522  - Q 1, _çeaoatee o recolhiaeee 
impOeto serão efet,.ados na época e pela forro, este '.molda no .'"Jgulamt 
to. 

2arágrafo tnico O lançamento será anual 
colhimento far-se-á no número de que tae que o rege'Lamento fixar. 

TITULO 
ae Ieleeto Sabre a Pro-priedade Prel;a1 Urbana 

CAPITULO I 

De Ineld7_,e- ie r das ieene:;ee 



c>yls---"z7_1  
; • 	L _•  _ 	a  

— O im-ogsto Predial tem como fator- 
araie,  o 	 ot.11 ou a posse, conjunbablente ou não 

com 	 ,rj-jios situados nas .7_on5z. 	" 
MAN4(r 4  

§ 12  — Consideram-se prédios, para os efeitos 
deste artigo, tôth-s as edificações ou construções que possam servir 
habitação, ao uso ou recreio, seja qual for sua denomtpção, forma ou 
destino. 

§ 22  - Para efeito deste imposto, entende-se co 
mo zona urbana a definida no:: termos doe parágrafos 12  e ãi do ar 'go - 
1422, deste Código. 

Artigo 1542  - São isentos do imposto os prédios 
cedidos gratuitamenze, em sua totalidade, para uso da únião, do Eetado-
ou do Município. 

CAPITULO II 

Da Aliquota de Base de Cálculo 

Artigo 1552 - O im223to será cobrado na base de 
1% (um por cento) sôbre o valor venal da edificação ou construção, in-
clusive o valor do terreno. 

Artigo 1562  - O valor venla da edificação ou 
construção, serão calculado levando-se em conta os seguinte fatores; 

I - a área construída 

II - o valor unitário da construção; 

III 	o estado de conservação de edificação 

IV - localização. 

Artigo 1572  -  O critério a ser utilizado para a 
apul.açio doe valores que servirão  de baL de Cálculo pa ,- a o  lane.9mento-
do imposto predial será definido em regulamento baiXado pelo Executivo. 

CAPITULO III 

Do Lançamento e Arrecadação 

Artigo 1582  - O lançamento e a arrecadação do - 
Imposto predial será feito, sempre qi,e possível, em con4unto com o im-
posto territorial urbano incidente sôbre a parte tributavel excedente - 
do terreno onde esteja situado o prédio, tomando-se por base a situação 
anterior e observando-se, no que couber, o disposto no capítulo III do 
título IV,  deste Código. 

Parágrafo 	- 	apartamentos, unioades ou 
dependências com economias autônomas seraç. lanvIdos uma a um, em nome - 
de seus proprietrios condôminos. 

Artigo 1592  - O lançam nto e o recolhimento do 
imposto serão efetuados na época e pela forma estabelecida no  regulamen 
to. 

TITULO VI 

Do ImpOsto Sabre os Serviços de Qualquer Natureza 

CAPITULO I 

Da 'ncidencia 

Artigo 160Q - O impOsto sabre os serviços de - 
qualquer nalireze tem como fato gerador a.prestação, no território do mu 
nicípio, por empreqa ou profissional autonomo, com que, por si só, não 
configure como imposto de competencia da União, e dos Estados. 

considcrs-se serviço: 
Parágrafo Única - Para os efeito o deste Imposto 

I - médicos, dentistas e veterinários; 

II - enfermeiros, protéticos (prótese dentária)- 
obstetras, ortOpticoe, fonoaudiólogos, pai 
oólogos; 

III - laboratórios de análises clínicas e eletri- 
cidade meica; 



IV hoseitais, sanatórios, ambuletórioe, pron-
tos-:oco` os, bancoe de sangue, essas de saúde, casas de recuperação ou 
repouso . b orientação médiea: 

V - advogados ou provisionados; 
VI - agentes de propriedade industrial; 

VII - agentes da propriedade artística ou literá- 

VIII - peritos e avaliadores; 

IX - tradutores e -intérpretes; 

X - despachantes e escritório de contabilidade; 

XI - economistas; 

XII - contadores, auditores, guarda-livros e téc- . 
niçoe em contabilidade; 

• 	XIII - organização, programação, planejai nto  asse 
soria, proceseamentode dados, coneultoria tecnica,  financeira ou admi== 
nietrativa (exceto os eervizoe de assietencía técnica prestados à ter-
ceiros e concernentes ao ramo de indústria ou  comércio explorados pelo-

. prestador cio serviço); 
XIV - datilografia, estenografia, secretaria e ex 

pediente; 	 Xi - administração de bens ou  negócios, inclusi- 
ve os serviços ereeutadoe pro inetituiçoes financeiras. 

recrutemento, colocação ou fornecimento de 
mão-de.obaa, inclusive por empregados do prestador de serviços ou por - 
trabalhadores avulsos eor ele contratados; 

XVII - engenheiroe, arquitetos, urbanistas; 

XVIII - projetistas, calculiotas, deeenhistae técni 
coe; 	 XIX - execução, eor administração,  empreita4a oa- 
eb-empreitade, de construção civil, de obras hidráulicas e outras obras 
semelhantes, inclusive serviços auxiliares ou comprementaree (exceto o 
fornecimento de mercadorika produzidas pelo prestador doe serviços, que 
ficarem sujeitos ao 1;0.111,) 

XX - demolição, conservação e reparacão de ediff 
cios(inclusive elevadores neles (entalados) estradas,  pontes e convene-
'es (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos 
.e:.- 1(;(2, fora lo 1 cal da prestação dos serviços, que ficam sujeitas  -
ao I.C.L'4 

liapeaa 11 imóveis: 
XXII - raspagem e lustração de assoalhos: 

XXIII - desinfecção e higieniza são; 

XXIV - lustração de bens móveis, (querido o serviço 

rias 

fôr prestado a usuário final do objeto lustrado): 

XXV - barbeiros, cabeleireiros, manicures, pedicu 
res, tratamento de pele e outeoserviços de Salões de  beleza; 

XXVI - banhos, duchas, massagens, ginastica e cone` 
generes: 

XXVII - transporte o comunicações da natureza estri 
temente municipal: 

XVIII - diversões públicas 

a) - teatros, cinemas, circos, auditórios, par-
ques de diversõee, táxi-dancings e •ongôneres; 

b) - expesi4e2 com cobrança de ingresso; 

c) bilhares, boliches e outeos jogos permitidos; 

d) bailes, "shows", festivais, recitais e conge 
¡leres, 
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e) competições esportivas ou de destreza física 
ou intelectual,-com ou sem participação do espctador, inclusive as rea-
lizadas em auditórios de estações de rádio ou de televisão. 

conjuntos; 
g) fornecimento de musica mediante trenemiesão. 

f) execução de música, individualmente ou -  pc,  

por qualquer processo. 
XXIX - organização de festas; "buffet" (exceto o -

fornecimento de alimentos e bebidas, que ficam sujeitas a I.C.M,); 

XXX - agências de turismo, 1.esseios e excursões - 
guias de turismo; 

XXXI - intermediação, inclusive  corretagem, de bens 
móveis e imóveis, exceto os eerviçee mencionados nos Itens LVIII e LIX, 
deste artigo; 

XXXII - agenciamento e repreeentacgo de quaceler na 
tureza, nãu incluídos no Item anterior e nos &tens LVIII e LIX, deste -
artigo; 

XXXIII - análises técnicas; 

XXXIV- organização de feiras de amostras, congres- 
sos e congeneres; 	

XXXV - propagenda e publicidade, 'nclUsive planeja 
mento de campanhas ou sistemas de Rublicidada; eiaboração de desenhos,-
textos e demais materiais publicitarias; divulgação de textos, desenhos 
e outros materiais de publicidade, por quaquer meio; 

XXXVI - armazene gerais, armazéns frigoríficos e si 
los; carga, dercarga, arrumação e guarda de bens, inclusive gurda móve-
is e serviços correlatos; 

XXXVII - depósitos de qua?quer natureza (exceto deidé 
eitos feitos em bancos ou outras instituições financeiras) 

XXXVIII - guarda e estacionamento de veículos 

XXXIX - hoseedagem em hotéis, pensões e  congêneres-
( o valor da alimentação, Aquando incluído 11J preço  da diária ou mensali 
dade, fica sujeito ao Imposto sobre 	serviços); 

XL - lubri'i.cação,_limpeza e revisão de máquinas 
aparelhos e equipamentos ( quando e revisao implicar em conserto ou si/h 
bstituição de peças, aplica-se o dis osto no Item XLI) 

XLI - conserto e restauração_de quaisquer objetos 
(exclusive, em qualquer ceso l - o fornecimento deApeças e partes de máqui 
nas e aparelhos, cujo valor fica sujeito ao Imogeto de circulação  de - 
mercadorias); 

XLII - recondicionamentc de motores (o valor das -
peças fornecidas pelo prestador do  serviço fica sujeito ao impOsto :e -
circulação de mercadorias); 

XLIII - pintura (exceto os serviços relacienadoe - 
com imóvele) de objetos não destinados a  comercialização ou industriali 
zação; 

XLIV - ensino de euelquer grau ou t‘atureza; 

.41JV - alfaiates, medi -tf'', nostureirce prestados- 
aõ ueaíio final, quareo o  material, e' -ve 	a. 'emente, seja forneci 
do geri uouário, XJÁTI -  tinturaria e lavendefia. 

X II -.beneficiamento,  ?avaliem, secagem tireeimentq 
galvanoplaetía, acondicionamento e  operaçes similares, de objetos não 
deptinadoe & comercialização ou inu,letr4.4iização; 

XLVIII -  hitÀdanç''';  e montagem de aprelhoe, máquinae 
e equipamentos pregtedos ao ueuár'n final do serviço exclusivamente com 
material por ele fornecido (elceele-pe a prestação do servio do poder-
pt*kblicol, a autarquias, a empreses eencessionarias de produçao de energia 
elétrica); 
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• IL - colocação de tepetes e cortinas com material  for 

necido pelo ueurio final qo serviço; 

L - estúdios fotográfices e cinemetográficoe, inclu-
sive revelação, ampliação, etSpia e reprodução; estúdios de gravação de -
"video-tape" para televisão; estúdioe fonográficos e de gravação de sons 
ou ruidos, inclusive dubregem e "piltegem"sonora; 

LI - cópia de documentos e outros papéie s  plantas é - 
desenhos, por qualquer processo não incluído no item anterior; 

LII - lecação de bens móveis: 

LIII - composição gráfica, clicheris, zinlografia, lito 
grafia e fotolitografia; 

LTV - guardai tratamento e amestramento de animais; 

LV - florestamento e reflorestamento; 

LVI - paiseeeiemo e decoração (exceto o material forne-
cido pare execuçZo que fica sujeito ao I.C.M.) 

IVII - recauchutagem ou regeneraçàe de pneumáticos; 

LVIII - ageneiamente, corretagem ou intermediacão de cem 
bio e de seguros; 

LIX agenciamento, corretagem ou intermcdiação de tí-
tulos quaisquer (exceto os serviços executados por instituições fins/Icei 
res, sociedades distribuidoras e valores e sociedède de corretores, rega 
larmenteautorizadae a funcionar) 

LX - encadernação de livros e revistas; 

LXI - aerofotogrametria; 

	

LXII 	cobranças, inclusive de eireltos autorais; 

LXIII - (Retribuição de filmes cinematoaráfícoe e "video 

	

LXIV 	dietribuição e venda de bilhetes de loterias; 

	

LXV 	emoresas funerárias; 
LXVI - taxidermista; 

Artigo 1612 - O imPãoto (11 serviços constantes dos 1 
tens XIX e XX, parágrafo único, dc artigo anterior, será calculado aôbre 
o preço deduzido das parcelas correepond•entes, conforme; 

I - o valer dosmateriaie fornecidos pelo prestador 

	

II 	o valor dee.subempreltadas já tributadas pelo im 

Artigo 1622 - A incidencia independe: 

I - da existencie de eetabelecimentoe fixos; 

II . do cumprimente de qualquer exigAecia legal, reg 
lamentar ou administrativa, relativa a atividade sem prejuízo das comina 
c-6es cobéveie; 

III - do resultado financeiro obtido; 

Artigo 1632  - G imr6sto não incide nne - hipóteees d 
imunidades pr 3oritae na Constituição Federal, oservado, sendo o caso, 
o disposto em lei complementar. 

CAP/TULO II 

Da Aliquota e da Base de Cálculo 

Artigo 1642  - O impOsto aèría calculado sôbre o pré 
do serviço ou sabre a receita bruta mensal do contribuinte, conforme d 
puser o regulamento., 

Artigo 1659  - O imPOsto eerão calculado por meio 
alíquotas percentuais, de acOrdo com a tabela I, anexa a este Código. 

-tape". 

de serviços; 

pOsto; 
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§ 	- Quando não se possa conhecer o valor efetivo 
da receita bruta reeultante da prestação de serviços ou quando os resis 
troa reletivos ao impôsto não merecerem fé pelo Pisoe, temar.:.se-á rara 
hese de cálculo e receita bruta arbitrada, a qual n o poderá, em hipóte 
se alguma, ser inferior ao total das seguintes parcelas; 

I - valor das matérias primas, combustíveis e outro 
materiais consumidor ou aplicados durante o ano; 

II - fOlha de salarios pagos durante o ano, adiciona 
das de honorários e diretores e retiradas de proprietários, sócios 
geentee: 

III - 10‘g (dez por cento) do valor venla do imóvel ou 
parte dele, e dos equipamertos utilizados pela empresa ou pelo profissi 
onal autônomo; 

IV - as despesas com fornecimento de água, luz, fôr-
ça, telefone e demais encargos mensais obrigatórios do contribuinte: 

22 - Na hipótese de cálculo efetuado na forma do 
parágrafo anterior, qualquer difer nça de prego que venha a ser efetiva 
mente apurada eu-  retara a exibi idade do imposto sôbre o respectivo - 
montante. 

4 39 -  O montante do impOsto é considerado parte in 
teRrante e  indissociavel do preço referido neste artigo, constituindo o 
respectivo destaque no documentos fiscais, mera indicação de contrôle. 

Artigo 1662 - O preço doe serviços poderá ser arbt 
trado na forma que o regulamento dispuser, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. nos seguintes casos: 

I -,quando o sujeito passivo não exibir 	fiscaliza 
ção os elementos necessários  a comprovação do  respectivo montante: 

II - quando houver fundada suspeita de (ele os doeu--
mentos fiscais não refletem o  preço real dos serviços, ou quando o decla 
rade nãe, fôr notoriamente inferior ao correspondente napraça: 

III - quando o sujeito passivo não estiver inscrito -
na repartição fiscal competente. 

Artigo 1672 - Quando o volume ou a modalidade da -
prestação de serviços aconselhar, e critério da Prefeitura, tratamento-
fiscal mais adequado, o imposto poderá ser calculado por estimetiva, pa 
ra efeito de pagamento por verba, observadas as seguintes dondições: 

I - com base em informações do sujeito passivo e em 
outros el-mentos informativos parcelando-se, mensalmente o respectivo -
montante para recolhimento em local, Prazo e forma previstos em regula-
mento. 

II - findo o exercício, ou 	 -our  et 	r, 
tivol  a aplicação do sistema de -,ue trata este artigo, serão apurados -
o preço real doe serviços e o montante do tributo efetivamente devido - 
pelo sujeito passivo, respondendo este, pela diferença acaso verificada 
ou tendo direito restituição de excesso pago, conforme o roso; 

III - independente de eualcuer procedimento fiecal, e 
sempre de verificar que o preço total dos se:viços excedeu a estimativa 
o contribuinte recolherá, no prazo regulamentar, o imposto devido sôbre 
a diferença. 

§ 12 - O enquadramerto do sujeito passivo no regime 
de estimativa poderá, a crit3rio da autoridade competente, ser feito in 
dividualmente, poi categories de estabelecimentos ou por grupos de ati-
vidades. 

22  - A autoridade competente poderá, a seu crité-
rio, suspender, a qualquer tempo, a aplicação do sistema previsto neste 
artigo, de modo geral individualmente ou quanto a qualquer categoria de 
estabelecimento ou grupo de atividade. 

Artigo 1682 - Quando se tratar de prestação de se~ 
viço por profissional liberal ou por pequeno profissional o impOsto se 
rá calculado por alieuota fixa na tabela I, anexa, sem consideração è 
renda proveniente da remuneracão desse trabalho. 



CAPITULO III 

Do Sujeito Passivo 

Artigo 1692 - Contribuinte do imoósto é o prestador 
de serviço. 	

Artigo 1702  - O impOeto é de.ido, acritério de re-- 
p rtição oompetente: 

I - pelo proprietário do estabeleCimento ou do (E,1- 
culo de aluguel, a frete, ou de transporte coletivo, no território 	do 
Município; 

II - 740 locador ou cedente do uso de bem móvel ou 

III - por ruem seja responsável pela execução de obra 
referida nos Itens XIX e XX, perágrefo único do artigo 1502, dôste códi- 
go, incluidos nessa responsabilidade os serviços auxiliares e as eubems• 
preitadas; 

IV - pelo subempreiteiro de obra referida ao inciso- 
anterior e pelo prestador de serviços auxiliares, tais como os de encana 
dor, eletricistas, carpinteiro, marmorista, serralheiro e semenantes. 

Parágrafo Único -  g responsável, eolidèriamente com 
o devedor, o proprtetário de obra nova, em relação aos serviços da cone-
trução que lhes forem prestados sem e locumentação Tiecal correspondente 
ou sem a prova do pagamento do imposto pelo prestador do serviço. 

Artigo 1712  - Cada estabelecimento do mese-o sujeito 
passivo é considerado autonomo para o efeito exclusivo de manutenção de 
livros e documento. fiscais e pera t'ecolhimçnto do impOsto relativo doe 
eerviçoe nele prestados, reeponue0c a empresa pelos débitos, acréscimos 
e multas referentes e  quaisquer deles. 

CAPITULO IV 

Da inecrição 

Artigo 1722 - O sujeito passivo é obrigado a inecre 
ver cada um de seus estabelecimentos junto ao Cadastro  Fiscal na reparti' 
ção competente. 

§ 12 - A inecrição será feita nos moldes previstos-
na forma de lançamento de Cadastramento Fiscal, desta municipalidade, no 
qual o sujeito passivo declarará sob sua exclusiva responsabilidade, to- 
dos os elementos exigidoe pela Legislação Municipal. 

§ 22  - Como complemento doe dados para inscrição, o 
sujeito passivo é obrigado a anexar ao formulário toda documentação exi-
gida pelo Cadastro Fiscal e a fornecer Ror escrito ou.verbalmente, a cri 
tério da eecção competente es solicitaçoes que lhes forem solicitadas. 

.firtigo 1732  - A inecrição é intransfCrivel e será 
obrigatOriamente renovada pelo prazo fixado em regulamento sempre  sue 
ocorrer modificação nas declarações constantes dos formulários. 

Artigo 1742 - A transferencia, a venda  e o encerra-
mento de atividade serão obrigatOriamente comunicados a secção competen- 
te, no prazo de 15 (quinze) dias, para efeito de cance_amentn de inecri- 
ção. 

Artigo 1752  - Feita e inscrição a repartfeão compe- 
tente fornecerá ao  sujeito passivo um cartão de identificação devidamen- 
te numerado. 

§ 19  - O número de inscrição apóeto no cartão  refe- 
rido neste artigo será impresso em todos os documentos fiscais emitidoe 
pelo sujeito passivo. 

22  - No caso de extravio serão fornecidas, gratu 
itamente, novas vias ao interessado. 

CAPITULO T 

Da Escrita e Documentos Fiscais 

Artigo 1769.-  O sujeito passivo fica obripedo a m 
ter,  em  cada um doe seus estabelecimentos obrigados è inscrição, eecri 
fiscal destiLada ao registro dos serviços prestados. ainda que não tri 
tacos. 

imóvel; 



Parágrafo Cnico - 0 regulamento estabelecerá os modê. 
los de livros fie A.e, a forma e prazos para sua eeoritu-ecão. podendo - 
ainda dispor sôbl dispensa ou obrigatoriedade e manutencão de determí 
nados livros„ tendo em vista a natureza doe serviços ou ramos de 'RUA-
dedes dos estabelecimentos. 

Artigo 1772 	Os livros ficais não poderão ser reti 
ridos do estabelecimento sob pretêxto 	 não ser nos CASOS expres- 
samente previstos, presumindo-se retidad ►  o livro oue não fór exibido ao 
Fisco, quando solicitado. 

Parágrafo Unia° - Os agentes fiecias arrecadarão, me 
diante termo, todos os livros fiscais encontradce fora Jo estabelecimen-
to, e os devolverão ao sujeito psseivo, após lavs•sturs do auto de infra-
ção cabível. 

Artigá n32  "'• Os livrps f1 caieque •erão impressos 
e de folhas numeradas tipograficamente semente Sergio uea► oe depois 	de 
visados pela repartição fiscal competenee, mediante, termo de abertura. 

Parágrafo Cnico  - Salvo hipótese de início de ativi-
dade os livros novoL eerao visados mediante a apresentação dos livros -
correspondentes a serem encerrados, 

Artigo 1792  - Os livros fiscais e comerciais são de 
exibição obrigatória: ao fisco, devendo ser conservados, por suem dêles -
tiver feito uso, durante o prazo de 05 (cinco) anos, contados da encerra 
mento. 

Parágrafo Cnico - Para os efeitos deste artigo, não 
tem aplicação qualquer d'soosição legal excludente ou limitativa do dl-- 
reito do fisco de examinar livros, arouivos, documentos, pnéie e efei-- 
tos comerciais ou.fiscais dos prestadores de serviço, de acordo com o dis 
posto no artigo 1952, da Lei Federal n2 5.172. de 25 de outabro de 19667 

Artigo 1802  - Por ocasião da prestação de serviço de 
verá ser emitida nota fiscal, com as indicações, utilização, e  autentica 
çao determinadas em regulanento. 

Artigo 1812 - C sujeito pEpsivó é obrigado a manter-
talonário próprio para o ateedimento das exigências previstao neste capí 
tulo, consignando, num doe livros exigidos, o início do uso doe talões,-
com es suas respect:_,as numerações e séries, 

Parágrafo Cnico -  As emprêsas tipográficas que reali 
zarem a impressão de no,as fiscais são obrigadas a possuir livro para re 
gisto das que houverem fornecido. 

Artigo  129 - O regulamento poderá dispensar a emis-
são  de nota fiscal para eetabelecimeneos,que utilizem sistemas de contrô 
le de seu movimento digrio, basead em maquinas, registradoras que expe-
çam cupons numeradoe segui:amente para cada operação,  e que disponham de 
totalizadores. 

Parágrafo Cnico - A autoridade fiscal poderá estabe-
lecer a exigência de autenticação das fitas e da lacração doe totalizado 
res e comedores, 

Artigo 1832  - No caso de diversões públicas e outros 
serviços cujo preço seja cobrado mediante bilhetes, o impOsto poderá ser 
recolhido mediante estampilhas, conforme dispuser o regulamento. 

CAPITULO VI 

De Isenção 

Artigo 1842  - São isentos de Imposto e prestação de 
serviços efetuados por: 

- os asealariadosi como tais definidos pelas leis 
trabalhistas e pelos contratos de relaçao de emprego, singulares e cole-
tivos, tácitos ou expressos, de prestação de trabalho a terceiros; 

II - os diretores de sociedades anônimas, po  açOed'o e 
de economia mista, bem como outros tipos de sociedades civis e comerci-
ais, mesmo quando não sejam sócios, quotietae, acionistas ou participan 
res; 



vas legislações que os definam nessa situação ou condição: 
nicipais e autárquicos, inclusive os inativos, amparados pelas respect 

III - os servidores públicos federais, estadusle, m 
1 

IV - diretores e membros de Conselho Fiscal Consult 
vc ou administrativo de pessoas juridias; 

V - proprietário profissional da uma única viatura 
dirigida por ele próprio, sem qualquer auxiliar ou sócio; 

VI - saesteirsa remes13es sue tesbsllism individual 
mente s  sem empregados e por conta própria; 

VII - os engraxates ambulantes; 

VIII - locsdores de livros novos e usados; 

- restaurantes, firmr'as, cafés ou bares, quand 
mantidos por estabelecimentos, sindicatos, associações para fonecimento-
f -lusivo a seus empregados ou associados; 

X - administração ou empreitada de obras hidráuli-
cas ou de construç") civil contratados com a união, Estados, Distrito  P 
dere]. e Municípios, autarquias e emprâeas concessionárias de serviços p 
blicos, assim como as respectivas subempreitadas; 

XI - As empresas de cinema, companhias teatrais e 
c'rcenses, e quaisquer outras, nos dias em que puserem a disposição 	d 
municipalidade sasç casas, para inclusão em seus programas, de filmes ou 
exibições de interesse da coletividade, ou nos dias em que pela mesma 
f rma, foro proporcionados sôbre idênticos fins, ingressos gratuitos, 
aos menores abrigados das instituições locais, ou infancia pobre; 

XII -  os espetáculos, festivais, quermesses, leilões 
cujo produto total seja exclusivamente, destinado a fins culturais,  es 
portivae, filantrópicos e religiosos: 

XIII - a parte retirada da renda liquida que fôr  deat 
nada para os fins referidos no item anterior, deste  artigo; 

XIV - ats permanentes, fornecidas ès autoridades pelas 
a empresas, aos vereadores, 	imprensa local falada e escrita, aos chefes- 

de Departamentos fazendarios federais, estaduais e municipais, de ferra 
vias, aerovias ou linhas regulares de ônibus, aos presidentes dos gremi-
os ou centros estudantis e aos  funcionários da empresa e seus familiarec 

XV - bailes e produtes destes, realizados por clube - 
associativos, dentro de suas normas estaruárias. 

T/TM 
Dae Taxas 

CAPITULO I 

Da Incidência e  das Isenções 

Artigo 185£ - Pelo exercício regular do poder 	de 
polícia ou em razão da utilização efetiva ou potencial, de serviço públi 
co específico e divisível, prestado ao contribuinte t  ou posto a sua dic.: 
posiçao pela Prefeitura, serão cobradas, pelo município as seguintes ta-
xas; 

I  - de licenaa; 

II - de expediente e de serviços diversos; 

III - de  serviços urbanos; 

IV - de conservação de estradas de rodagem; 

Artigo 1862  - São isentos das taxas de servisse 
banos: 	

I - es próprios federais e estaduais, quando exc 
sivamente utilizados por serviços da União ou do Estado. 



II - os templos de qualquer cultp. 

Artigo 1872  - São isentos da taxa de licença para trá 
.iego de veículos de propriedade da. União, dos Tostados.e do Distrito Fede-
ral. 

CAPITULO II 

Das Taxas de Licença 

3EÇÂ) 

DieposiçOes Geraie 

Artigo 1882  - As taxas de Licença tem como fato gera-
dor o poder de polícia do município na outorga de permissão por  T3 o exer-
cício de atividade ou para a pratica 'e atos dependentes, por natureza,-
de prévia autorização pelas autoridades municipais. 

Artigo 1892 - As taxas de licença são exigidas para: 
• 	 I - localização de estabelecimentos de  produção, coar 

oio, industria ou prestação de serviços na jariedição do município; 

II - renovação de licença paca localização de est;abele 
cimentos induetriais, comerciais e de prestação de serviços-  em horerios-
especiais; 

III - funcionamento de estabelecimentos industriais e -
'de prestação de serviços er, horerioe especiais; 

IV - exercício, na jerisdição do município, de comer-
cio eventual ou ambulante; 

V - execução de obras particulares; 

VI - execução de arruamentos e lotearnentos em terrenos 

- trafego de veículos e outros aparelhos automoto-- 

VIII - publicidade; 

IX .; ocupação de.áreas em vias e logradouros públicee. 

X - abate de £!'do  fora do Matadouro Municipal. 

- Artigo 1902 	Para efeito da cobrança da taxa de li- 
cença são ceneierodos eetabelecimen'os de produção, comércio, indústria 
ou de prestação de serviços definidos nos artigos 1342  e 1402, deste  Cc- 
d 

SEÇÁO II 

-Da Taxa de Licença para Localização de Estabelecimets 
de Produção, Comercio, Indústria 	Freetação de Serviços. 

Artigo 1912 - Nenhum estabelecimento de produção, co-
mércio, indáutda ou prestfçã: de serviços de qualquer natureza poderá -
instalar-se Ou iniciar suas atividades no município Rem prévia licença -
de localização outorgada pela Prefeitura e sem que Lajam seus responsava 
is efetuedo o pagamento das taxas  devidas. 

Artigo 1922  - O ragamerto da licença a que se refe e-
o artigo anterior será exigido por ocasião de abe-tura ou instalação do 
estabelecimento, ou cada vez que se ve-ificar mui ,ça do ramo de ativida 
de. 

Parágrafo Único - A taxa será cobrada na base de 0,54 
(cinco decimes por cento) sobre o saljgrio mínimo regional por metro qua-
drado do prédio onde instalar-se-á e'estabelecimento. 

Artigo 1932  - Ce pedidos de licença para abertura ou 
instalação de eetabelecimenos de produção, comércio, .indústria ou pres-
tação de servlçoe erão acompanhados da competente ficha de inscrição no 

.Cadastro Pisoai da Prefeitura, pela forma e dentro dos prazos estabeleci 
dos pra esse fim no Título III, deste Código. 

particulares; 

res; 
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Artigo 1942 - A licença para localização e instalaçreo 
inicial e cencedica mediante despacho, (expedindo-se Alvará respective). 

Artigo 1952  - A taxa de licença de que trata esta se-
ção independe-se de lançamento e verá arrecadada quando da concessão da 
licença: a licença inteiel, concedida depois de 30 (trinta) de junho, ce 
rá arrecadada pela metade. 

SEÇÃO II1 

Da Taxa de Renovação de Licença para Localização de Este-
belecimento de Produça5, Comercio, Indústria e Prestaçãe-
de Serviços. 

Artigo 1962  - Além da teea de licença para localiza-
ção, os estabelecimentos .fie produção, indústria, comércio ou preetação -
de serviços estFe sujeitos, anuelmntes, a taxa de renovaçr:o de licença- 
pra localização. 

Artigo 1972'- A taxa da renovação de licença para lo- 
calização de estabelecimentos de pr)dução, comércic, industria e presta-
ção de serviços será cobrada na conformeidade do respectivo r- gulamento-
e de acordo coa u tebela n2 11, anexa. 

Artigo 1982  - C alvará de licença será também renovr -
ao anualmente e rornecido independerremente de nova requerimento, desde 
que o contrtbeirte haja efetuado o pagamento da taxa e esteja  inscrito no 
Cadastro Fiscal de Prefeitura. 

Artigo 1992  - Nenhtm estabelecimento  poderá prosseguir 
nes suas atialdadee sem estar de posse do Alvará de que trata o artigo ara 
terior, aços decorrido o ,:r. azo para pagamento da taxa de renc ação. 

Parágrafo Urde° - O alvará de licença será conservadem 
em lugar visível. 

Artigo 2002  - 0 não cumprimento de disposto ne  artigo., 
anterior poderá acarretar a interdição do eetabelecimente mediante ato de 
autori ade competente. 

12  - A intedição eerá precedida de notificação prelá 
minar de responsável pelo eeeabelecimento, dando-se-lhe o prazo de 15 (. 
quinze) dia para que regul:rize sua situação. 

§ 22  - A interdição não exime o faltoso do pagamento - 
da taxa de renovação d licença de localização e funcionamento, a ser ar 
recedada nas épocas deturmi .das em regulamento. 

Artigo 2012  - Fer-se-á, anualmente, n lançamento da  +1 
xe de renovação de licença de localização e funcionamento, a ser arrece. 
da nas épocas determinadas e..1 regulamento. 

SEÇAVI IV 

Da Ta...a de Licença pare Funcionamento em Horárioe especia 

Artigo 2022  - Poderá ser ccncedida licença para fune'e 
nemento de estabelecimentos comerciais, induatr'ais e de preetação de 
viços fore do horário normal de abertura e fecThemento, mediante o pa, 
to de uma 4axa de licença especial. 

Artigo 2032 	A taxa Ge licença pa-  1 funciOpemento do 
estabelecimentos em horarios  eepeciais eerá cobrada por dia, mee ou  ano,' 
de acordo com a tabela n2 III anexa  a este Código, e arrecadada antecipa 
_demente  e independentemente de lançamento. 

Artigo 204* - É obrigatória s fixaçãp, eurto do Alva 
de licença de localização em local•visível e acessível e fisc•lizacãe 1 
comerovante de pagamento da Taxe de licença para funcionamento em hor 
especial em que conste claramente esse horário sob pere dás sanções - 
vistas neste Código. 

SEÇÃO  v 

Da  Taxa de 'Licença nora o Exercício de Comércio Eventual 
ou Ambulante. 



............... ............ 	........... 	........................... --e-evaaa 

• 

2059  - A taxa de licença para o exercício ever 
tual ou embulente verá exigível por ano, mee ou dia. 

14•- Considera-se comércio eventual o aue é exerci- 
do em determinadas epocas ao ano, especialmente por ocasião_ dos festejos 
ou. comemorações, em locai• autorizados pela Prefeitura. 

§ 29  - É considerado, também, cemo comércio eventual, 
o que é.exercido em instalações removíveis  colocadas nas vias ou logra-
douros públicos, como balcões, barracas, lesse, taboleiroe e semelhantes 

§ 34  - Comércio ambulante é o e'ercido 
te sem estabelecimento, instalação ou lo-•nzeção fixa. 

Artigo 2069 	Serão a Inidas em regulamento as ativa 
dades que podem ser exercidas em instalações removíveis nas vias ou lo-- 
gradoures públicos. 

Artigo 2079  - A taxa de.que trata peta seção será cobra 
da de acordo com a tabela n9 III, anexa a este Código e na alformidade-
do respectivo regulamento, observados os seguintes prazos; 

I - antecipadamente, querido por dia; 
II - até o dia 05 (cinco) dc Mee em que fôr devida, 

quaado mensalmente; 	 • 
III - durante o primeiro mos do semestre em que fôr de-

vida, quando por ano. 

Artigo 2089 - O pagamento da taxa de licença para o -
exercício de comércio eventual, nas vias e logradouros públicos, não dle 
pensa a  cobrança da taxa de ocupação do solo. 

. Artigo 2099  - é obrigatória a inscrição, na repartir-
ção comprtente, dos comerciantes eventuais e ambulantes, mediante o pre-
enchimento de ficha própria, conforme modelo fornecido gela Prefeitura. 

19  - Não se inclui na exigência deete artigo os co-
merciantes com estabelecimentos fixo que, por ocasião de festejos ou co-
memorações, explorem o comércio eventual ou ambulante 

§ 24  - A inscrição será permanentemente atualizada -
por iniciativa dc comerciante eventual ou ambulante sempre que houver -
qualquer modificação nas características iniciais da atividade por ele -
exercida. 

Artigo 2102  - Ao comerciante eventual ou ambulante -
que satisfizer as exigências regUlamentaes, será concedido 'ar cartão de 
habilitação contendo características essenciais de sua inscrição e  as  - 
cordiç5es de incidência da Taxa, destinado a basear a cobrança desta. 

Artigo 2119  - Reepor'em pele taxa de licença de comes 
efe eventual eu ambulante as mernadnriae encontradas em poder doe vemle-
dores, mesmo que pertençam a contribuintes que hajam pago a respectiva 
taxa. 

grthto 912Q - São isentos da taxa d licença para o - 
exercício de comércio eventual ou ambulante; 

- os cegos mutilados que exercerem comércio ou indús 
tria em escale ínfima: 

1 - os vendedores ambulantes de livros, jornaie e re- 
vistas; 

III - os engraxates 

SEÇÃO VI 

Da Taxa de  .licença para Execução de Obras Particulares 

A-tigo 2132  - A taxa de licença para execucão de obras 
particulares é devid.. em todos os casos de construção, reconstrução, re-
forma ou demolição de prédios e muros ou qualquer outra obra, dentro das 
área urbanas do município, 



Artigo 2142 - Nenhuma , conetrução, reconstrução, reformo  
me, demolição ou obre, de oualeuer natureza, poderá ser iniciada sem priE 
vio pedido de licença è Prefeitura e pagamento da taxa devia. 

Artigo 2152  - A taxa de licença para A execução de 
obras perticulures sere cobrada de conform"aade com a tabela n2 IV, ane-
xa a este Códige ,  

Artigo 2162  - São isentos da taxa de licença para exe 
cução de obras particulares: 

I - a limpeza ou pintura externa ou interna de prédi-
os, muros eu gradis; 

II - a construção de paseeioe, quando o tipo aprovado- 
pela Prefeitura; 

III - a construção de barracões destinados a guarda d 
materiais para obras já devidamente licenciadas. 

SEÇXO VII 
Da taxa de Licença para Execução de Arruamentos e 
Ioteamentos em Terrenos Particulares. 
Artigo 2172  - A taxa de licença para execução de arr 

amertcs de terrenos particulares é exigível pela permissão outorgada pe 
la Prefeitura, na forma da lei mediante previa aprovação dos respecti o 
planos ou projetos, para arruamento ou parcelamento de terrenos particu 
leres, segundo o zonepmento em vigor no Município. 

Artigo 2182  - Nenhum plano ou prujeto de arruamento 
ou loteamento Eoderá ser executado sem o previa pagamento da taxa de q 
trata este seção. 

Artigo 2.192 - A licença concedida constará de Alvarí 
no qual se mencionarão as obrigações do leteader ou arr uador com refere 
eia a cbrae de terraplanagem e urbanização. 

Artigo 2202  - A taxa de que trata esta seção eerá e 
brada de conformidade com a tabela n2  IV, anexa a este cOoigo. 

SEÇXO VIII 
Da Taxa de Licença para Publicidade 
irtigo 2212  - A exploração ou utilização de meios 

publicidade nas vias e logradouros público, do município bem como nos 
gares de acesso ao público fica sujeita a prévia  licença da Prefeitur 
e quando fOr o caso,  80 pagamento da taxa devida. 

Artigo 2222  - Incluem-se na obrigatorieeade do are 
anterior: 

I - os cartazes, letreiros, programas, quadros, pa 
nele, placas, anúncios e moetruários, fixos,  volantes, luminceoe ou 
afixados, distribuídos ou pintados em paredes, muros, postes, veículo 
ou calçadps; 

II - a propaganda falada, ex lugres públicos, por 
meio de amplificadores de voz, alto-falantes, e propagandistas; 

Parágrafo Ilnieo - Compreende-se neste artigo os a 
cios colocados em lugares de acesso ao públicos, ainda que mediante 
brança de ingresso, assim como os que forem, de oualquer forma, virá 
da via pliblica. 

Artigo 223$ -  Respondem pela observância das dist 
buições desta seçã- todas as pevsuae físicas ou jurídicas, as quais, 
reta ou indiretamente, e publicidade venha a beneficiar, uma vez que 
tenham autorizado. 

Artigo 2242  - Sempre que a licença depender de re 
rimento, este deverá ser intruído com  a  descrição da eosiçã , da sit 
ção, das côree, doe dizeres, das alegorias, e de outras caracteristl 
do meio de publicidade, de aeOrdo com as instruções e regulamentoe x 
ctivos. 

Parágrafo 	- Quando o Iceal em sue se pretend 
colocar o anúncio não for eropriedade do requerénte, deverá este junt 
mente  com o requerimento  apresent=ar a autcrizaço do Proprietário. 



Artigo 225? - Picam os anunciantes obrigados a cora • 
.oar nas painéis e anúncicse 'sujeitos á tara, um número ie indentificme- 
cão fornecido pela repartição competente. 	 • 

Artigo 2262  - Os anúncios devera ser escritos em toa 
e pura linguageM, ficando, por isso, sujeitos a revisão da repartição 4. 
_competente.. 

Artigo 2272  - A taxa de licença para publicidade é 
cobrada segundo o período _fixado para a publicidade e de conformidade -
com a tabela n2 VI, anexa a este Código. 

12  - Picam sujeitos ao acréscimo de ' 	(dez por 
cento) da taxa, os anúncios de qualquer natureza raferenta a bebid e al 
coolicas, bem como os redigias em langue estraneeira. 

§ 22  - A taxa será paga adiantadamente par ocasião -
da outorga da licença. 

§ 32  - Nas licenças eujeitas a renovação anual, a ta 
Bera lia; a no praz& estabelecido em raguãamento. 

Artigo 2282  - São isentos da taxa de. licença para Pu 
blicidade: 

os cartazes ou letreiros destinados e fies patPi 
:óticas, religiosos ou eleitorais; 

II -  as tabuletas indicativae de sftios, granjas ou ,c 
fazendas, bem como as de rumo ou direção de estradas; 

III - os diaticaa cu denominações de estabelecimentos- , 
coterciais e industriais apostes nas paredes e vitrinas internas; 

IV - oe anúncios aublicados em jornais, revistas ou - 
Patéiogoa e os irradiados e estação de radio-difusão. 

SEÇU IX 

Da Taxa de Licença para Ocupação de Solo nas 
Vias e Logradouros Públicos. 

Artigo 2292 - Entende-se por ocupação do solo, nave-
la feita mediante instalação provisória de balção, barraca, mesa, tabu-
leiro, quióeque, aparelho e qualquer outro móvel ou utensílio, depósito 
de materiais fine comerciais, ou de prestação de serviços estacionamen--  
to privativo de veículos, em locais permitidos, 

Parágrafo i2alco - A taxa será cobrada conforme Taba- 
la Anexa.VII. 

Artigo 2302  - Sem arejulzo do tributo e multa devi-- 
. dos, a Prefeitusa apreendera  e  removerá para seus depósitos qualquer cb 

jato ou mercadoria deixados em locais não permitirias, ou colocados 	em  
vias e logradouros públicos, sem o pagamento da taxa de que trata esta-

. seção. 

Artigo 2.324- Nenhum do-,  raeferidoe animais poderá -
ser entregue ao consumo sem prévia autorização do administrador do  Mata 
douro ou fiscal. 

Artigo 2332  - O Matadouro Municipal 4 o único lugar-
em que é prmitido, dentro do perímetro urbano e  suburbano da cidade - 

bater-ee gado de qualquer espeCie destinado ao consumo da população me 
diante o pagamento das taxas da tabela anexa. 

Artigo 2342  - O gmlo que  tiver de ser abatido para - 
eansumo público, com fine comerciai., fora da zona abrangida pelo arti-
go anterior, fica isentos de vir ao Matadouro Municipal, sujeitos a exa 
e e taxa devi:a. 

SEU0 X 
Da Taxa de Licença para o abate de BOVINO, CAPRINO 

UIeiC e etc., no MLTADOURO MUNICI:AL e fora do MA-
TADOURO MUNICIPAL, 

Artigo 2312  - É proibido mata- bovino, suino,caprino 
ovino e etc., para o consumo da população, a não ser no Matadouro Muni-

' cipal, salvo caso de força maior, em que o Prefeita poderá  conceder 31- 
cença designando lugar apropriado. 



e 
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• 
Artigo 2352  - O gado que tiver de ser abêtide patee o 

consumo próprio, sem fins comercieis, fica isente de' vir ao Matadouro- 
, 	Municipal, e isento de exame e taxa devida. 

Artigo 2362  - O gado para ser abatido, será recolhi. 
do pelo menos 06 (seis) horas antes, as respectivas mangueiras ou po= 
cilgas e mercede com o sinal convencionade com cada marchante, de que 
se tomara nota , no livro próprio que fica sob a responsabilidade do pes 
soai administrativo; 

Artigo 2372  - A matança eerá feia pela ordem das - 
reeuieiç6es do administrador, não podendo, sem sua autorização, renhum 
anies2 ser abatido. 

Artigo 2389  - Todo o gado  quf:  entrar para o Matadou 
ro Municipal eerá examineo tanto no ato da entrega como no ato de'eer 
abatido, sendo eeee exame feito pelo administrador e pelo veterinário-
Municipal ou pelo fiscal. 

Artigo 2392  - Fica proibido o  abate de férreas até -
05 (cinco) anos de idade, assim consideradas as que não apresentem os 
dentes incisivos igualados, incluindo-se na proibição, as bezerras. 

§ 19  - Fica igualmente proibido o abate de machos -
que tiverem sido recentemente castrados. 

§ 29  -  Exclui-se da proibição de que trate ôete ar-
tiv o abate de f;meae, inclusive bezerros ou terneiros que, mediante- 
previa 	rigorcas inspeção veterinária: e) demonstrem ser portadores - 
de defici;nciae orgânicas que tornem entieconomica  sua manutenção do - 
.ebanho; b) apresentem defeitos morfológicos, fisiológicos, ou vício -
que as invalidem para a reprodução; e, c) - eetelam afetadas por doen-
çae que justif iquem o seu abate como medida prorílática, exlftindo:se - 
eeese ceco, a apreeenencão dc certificado veterinário oficiei, 

-A 9  - Excluem-se, também, dg ProibiçrTh constante - 
d;=ete 	mediante exibição de etesdado oficial, as P7ames2  refugi- 
ad se doe trabalhos zootécnicos que vivem atreves de cruzamentos raças-
diferentes, e formação  de nova raça. 

Artigo 2402  - Serãe regeitados: 
I - C2 animais de qtelquer espécie que forem apre-- 

eentádoe magros ou extenuados ou que revelem eeLadc móbido. 

II - Os órgãos onde aparecerem  quaisquer indicaçõee-
m&U;s acidental, alguma alteração dos tecidos ou produção verminoea, 
tem come as partes moles que apresentarem eequimoses, eerão inutiliza- 
doe, assim como fetos de qualquer idade. 

Artigo 241Q .:. Os animais que forem julgados impré-- 
ptioe ou-nocivos pare o consumo, eerão imediatamente retirados e os -
que parecerem suspeitos serão deixados em obeerveç5o, tomando-se de tu 
do notas minuclosee. 

Artigo 2424  - Se depois de morto e esquertejado qual 
cuer animal, tiver na cerne indícios de deterioração ou moléstia, o ad 
mirietredor fará examíná-la pelo pédico eenitário ou pelo fiscal, e, -
se for :iuleada imprópria para c consumo, será enterrada a custo dor - 
proprietárioee, 

Parágrafo tnico Verificada a ccorr;,,ncia, o adminie 
trador dará cl;iecie uu feto ao Prefeito e e, em virtude de reclamação-
do intereseado,poder;:, erden r movo exame, por peritos. 

Arir.0 2439  - A matança no inverno (abril ; setem-- 
bro2 começará das 04. és 11, horas, e no verão (outubro a março), das 
05 as 12 horas. 

J.rtigo 2442  - Os couros, chifre2, eocotóe, barriga 
das e eetrae miudezas serão entregues, logo após o esquarteiemeeto dO 
e-4-e' - 	--e-et- tvo doso ou seu proposto. 



Artigo 2452  - Tida a cerne de animais abatidos no -
Matadouro, será mercada, recebendo uma guia o respectivo proprietário-
e não poderá cor traneeortadas sem satisfazer estas condições. 4 

Parágrafo Único - A marca adotada será diaramente-
modificeda pela edminimtrador do Mateeouro, para necessária fiscaliza-
cio nos açougúee e bancas. 

Artigc1.2462 - A critérie do Prefeito o serviço 	de 
abate e transporte poderá ser feito por conta da Prefeitura, pagando -
os marchantes e todos os que menderem abater gado de qualquer espécie, 
no Matadcurc, es taxes respectivas. 

Artigo 2472  - O pegamerto das taxas de matança será 
feito ao administrader do Matadouro, com fichas previamente adeeiridas 
,na Tesouraria Munieipal. 

Parágrafe.!,rieo 	Queneo fór ;batido RRP de algum- 
merchante ou particul.r cem o pagsmento de que for devido a Prefeitura 
o administrador ficaorá responsável por esse dábito e pela importância 
da matança posterior. 

Artigo 24Ev - C edmipietrador poderá reter a cerne-
doe animais abatidoe. ate gut: se  ato pagas as taxas e multas devidea 
le respectivo dono. 

Artigo 249 - No ISltimo dia útil do mee, o adminis- 
trador prestará contee, na. Tesouraria Munioicial, do movimento do 	mês 
preetsndo a1nd-i todas as inferma-gee que toreeT re0,,,r -in? para P - 
•ilucidação da erreeadaçgo. 

artige 20'° 	No 111-  
ereeedos ou reererententee fcoego euberdireles  e ed .  

Parágrafo leire 	Aeuele evo deeobed- -r 	cumor 
4e 	 f;erá meltede, ccrf 	m enevli'de!_nt:Aente. 

: 	- 	- .(a animal oue percam. 	n -  Mmít "  
mai 	24 1,..,ra2, cob-ar-se-á a taxa de 0.54 (cinco 
do eel4r10-minimo regional, diários. 

Artice 252 - Em -aso de rigor ,- e 
eate-re:e3 a cl,,,to do re.s,P.-tiv!.N pr,.)rrie*° 

Artleso 2532  - 
t ï. :erb punliR (!om ,3 	 1/4 
.U2) salgrle mínimc re,aicnal, e co:e. 

t'arágrafo único - No matadouro ee 
dee pelo administrador 

CAPITULO III 

Das Taxae de Yeredeete - Serviços Diversos 

2E(j.C. T 

TsJP TTW3 J? 1- apediente 

242 - A taxa de emeediente é device pela - 
apresentação de petiço e deumentos as reeart•icóee de Pr. 	 oa- 
re epeeeirge de despaeto 	1a euteridedes muniu reis, ou pela lavra- 
tura de termos e contratos cem o município. 

Artigo 2552 - A Taxe de que trata este cepftulo é . 
devida pelo peticionário ou por quem tiver interesse iirete ne - et -  de-
reverac municipal, e eerá cobrada de acórdo com a tabela n2  IX, anexa-
a este C6digo. 

;,.aiwasck .a. oti 

ee da v-?2:--,? 
rio-mínimo, a 
eia. 

orce 

Artigo 2562  - A Cobrança da Taxa (de.  expediente eerá 
feita por meio de guia, conhecimento. ou processo  mecânico na ocasigo-
em que o ato for praticado. assinado, ouvieado, ou em qUe o inetrumene 
tn for Mal protocolado, expedido ou anexado, desentranhado ou devolvi- 
do. . 	 •  ti 
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Artigo 2572  - Ficam is. ntos da taxa de expediente ee 

requerimentos e certidões reletvoe aõ servir° de alistamento militar -
ou fins eleitorais. 

SEÇÃO II 

Doe Taxas de SerViços Diversos' 

Artigo 2582  - Pela prestação de serviços de; numera-
ção de,predios, remoção de terra e entulhos, apreensão e deposito de 
beee moveis, semoventes e mercadorias elinhamento. e nivelamento e cemi-
tério, inclusive quanto às concessões, serão cobradas as seguintes ta-- 
XRC: 

I - de numeração de prédiae; 

II - de apreensão de bens móveis ou semoventes e - de 

III - de alinhamerttG e nivelamento; 
IV - de re7.oção de terra, entulhos e outros; 
V - de cemitf4r10. 

Artigo 2592  - A arrecadação das taa,-; de que trata-
. esta seção será feita -no ato da pres..aeão do serviço, antecipadamente, 

ou-posteriormente, segundo,as oondiç$es previstas em regulamento ou ine 
trações d de acordo com as tabelas anexas a este códieo. 

CAPITULO TV 

Da Taxa de Serviços Urbanos 

Artigo 2609  -  A taxa de eerCiçoe urbanos tem como fa 
to gerador a prestação, pela Prefeitura, de serviços de limpeza pública, 
iluminação pública, conservação de calçamento e vigilância noturna . a 
devida pelos proprietários, ou poseu•doreel  a qualquer título, de imóve 
edificados ou não, localizados em logradouros beneficiados por eseee -- 
serviços. 

mercadorias; 

Artigo 2612  - A-taxa definida no. artigo anterice ee 
dirá O':,r cada uma der ecenomiee autônomas beneficiadas pelos referido; 
eerviçoe, 

Artigo 262Q - A base de cálculo da taxa de serviços.  - 
urbeeee e o 2eti'o 

 de. 
 testadado imóvel, tenho ou não edificaçãb, multi-- • 

-Heade eelO número de serviçoe preetedoe ou postos ; di.'-)osição dr =1--,  

Perígrafo Único - Para os imóveis situados em esqui-
s, será eenaiderAo, para  efeito 'de lançamento das taxas de serviços 

urbanoe o se:. uinte: 
"I 	e existir edificejic, tomar-se-g pn- base de c-1:1 

ceio a 	.,rirei¡,a1 do ,.rédio: 

II - de - não houver edificw3o, tomarHee-á por base de 
ellculo a menor metraer de testa de do terreno. 

Art.. 	2632 -r. f41... -luota da taxa. de serviços 
eerá de 015(,!‘ (ciace 	 ran; ee sal.g~.10 asinino reFional.. 

- 1 Taxe ele Eeviço2 url-,anco sea cchr'sde 
•f- ee imobiligrlee, 

• 'CAPÍTULO V 
Da Taxe de Coreeevaçõo de Eetredae de Rcidgero. 

.ir. tiro .2E5Q - O 1,, n,;Pmento,  da ,axe de cónservavão de 
Eetradae de Roslegul será feito de ecerle rm o CêJaetrn Imobilia:rio Re-- , 
--1 , com ineídancie na ares do irovel. 

§ 19 e Para aeueaçãc, :ia groa v f'ce o proprietgrio do- 
-eeel eL.,r_iEee e ereetar 	inf:rwaces .reeeelae.para o eedae- 

§ 22  - =À alíquote d& taxe de conservação de estradas ,% (um per cento) sobre o ealário-mínimo . regional,por 
, 	. 

32 	Eseotado o prazo para pagamerto, sofrerá um 
mor teme ue 	keiaa per. cento). 



TITULO VI 

Dele Melhorias 

E,  S.  

CAPITULO I 

Da Contribuição de Melhoria 

Artigo 266Q - A contribuiço de melhoria será cobred. 
pelo município, para fazer face ao custo de obras públicas de que decor-
ra valorização imobiliária, tendo como limite total a  despesa realizada, 
e corno limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para 
dada imóvel beneficiàdo, especialmente nos seauintae casos; 

I - abertura ou.alargamento de ruas, parques, campos-
de esporte, vias e logradouros pútlicos, inclusive estradas, pontes, tú-
reis e viadutos; 

II - nivelamento, retificação, pavimentação, impermea 
bilização ou iluminação de vias públicas ou logradouros públicos, bem 
como a instalação de esgotos pluviais ou sanitarios; 

III - proteção contata inundações, saneamento em reral,- 
drenagens, retificação e  regularização de cursos de água; 

IV - aterros e obras de embelezamento em geral, inclu-
sive deeapro riação para desenvolvimento paisagístico. 

Artigo 267v 	Para cobrança da contribuição de melho- 
ria a repartição competente deverá: 

I - publicar préviamente ol seguintes elementos; 

a) - memorjal,descritivo do  projeto; 

b) - orçamento do cato da obra; 

c) - determinação da parcela do custo da obra a 
.financiada pela contribuição; 

d) - delimitação da zona beneficiada; 

e) - determinação do fotor de absorção do beneficio - 
da valori- ação para toda a eona ou para urna das áreas diferenciadas. 

II - fixar o prazo, não inferior a 30 (trinta) dias, - 
para ,impugnação, pelos interessados, de qualquer dos elementos referidos 
no numero anterior. 

§ 12  - 2or acasião do respectivo lar/cemento, dada con 
tribuinte deverá ser notificado do montante da contribuição, da forma e 
dos prazos de  seu  pagamento e doe elementos que integrarem o respectivo-
cálculo. 

§ 22 	Caberá ao contribuinte o onus da prova quando 
impugnar quaisquer dos elementos a que se refere o item I deste artigo. 

Artigo 268Q - Responde pelo pagamento da .contribuição 
de aelhoria o proprietário do imóvel ao tempo do respectivo lançamento,-t/ 
transmitindo-se a responsabilidade aos adquirentes, ou sucessores, a 	- 
qualquer título. 

Artigo 2699  - As obras ou melhoramentos que justifi-
quem a cobrança da contribuição de melhoria enquadrar-se-ão em dois pro-
gramas; 

I - ordinário, ceando referente a obrar preferenciais 
e de iniciativa (-.13 própria admiilietração; 

II - extra-ordinário, quando referente a obra de menor 
interesse geral, solicitada por, pelo menos, dois tesos doe proprietári-
os interessados. 

Artigo 2709  - No custo das obras serão computadas as 
despesas de estudo e administração, desapropriação e operação de finan-
ciamento, inclusive juros não excedentes de 12% (doze por cento) ao ano 
sobre o capital empregado. 



Artigo 27l9 - A distribuição gradue' da contribuição 
de mencrie :etre os contribuir4es era feita proporcionalmente aos valo 
reg venais de: terrenos, presumivelmente beneficiados, constantes 	do 
Cadastro Imobilie'xio; na falta desse elemento tomarese-á por base a 
área ou a teetade dos terrenos. 

Artigo 2729 - Para o cálculo, necessário.; verifica-
çie da reeponsebilidade doe contribuintes, previste neste COdico, serão 
também eomputedes quaisquer áreas marginais, correndo por conta da Pre- 
feitura as quotas relativas aos terrenos isentos da contribuição de me- 
lhoria. 

Rarágrafo trile° - A dedução de superfícies ocupadas-
por bens de uso comum e situadas dentro da prqpriedade  tributada, some 
te se autorizará suaneo o domínio dessas áreas haja sido legalmente 	- 
transferido a Uniao, ao :Estado e ao Município. 

Artigo 2759  - No cálculo de contribuição de melhoria 
deverão ser individualmente considerados os imóveis constantes do lotes 
mento aprovado ou fisicamente divididos em .caráter  definitivo. 

Artigo 2749  - Para efeito de cálculo o'laneemento de 
contrioutçga de melhorie cenviderer-se-ao cc.= uma se preeriedade 	as 
arras contíguas, de um mesae proerietário, ainda que  provenientes de  tf 
tulos diveteee. 

Artigo 2752  - Quando houver condomínio, quer do sim-
ples terrena, que de terreno e edificação, a contribuição será, lançada-- 
em nome de t:dos os condóminos, que e-rio reeponeáveis na prcperçãe de 
:eme ee- t 

Artigo 2769  - Em se tratando de vila edificada ne in 
terior de quarteirão, f contribuição de melhoria correspondente 	área-• 
pavimentada fornteira a  entrada: da vila e será cobrada de cada proprie-
tário proporcionalmente ao terreno ou fração ideal de  terreno de cada - 
um. A área reservada, e via ou logredouro interne,  de serventia comem.. 
será pavimentada integralmente por  conte doo proprietários. 

Artigo 2779  - No caso de parcelamento de imóvel 	já 
lençado, poderá o. lançamento, mediante requerimento do interessado, ser 
d-esdobrado  em tantos outros quentes forem os imóveis sem que efetivamen 
te se subdividir o primeiro. 

Artigo 2789 	Para efetuar os novos lançamentos pre- 
vistos no artigo anterior  será a quota relativa á propriedade primitiva 
déitribulde de forme que a soma dessas novas quotas correspone a quota 
global anterior. 

Artigo 2799  - As obras e que se refere c Item II do 
artigo 2699, quando julgadas de interessa ptiblicc, se poderão ser inici 
atlas após  ter sido feita pelos interessados a caução fixada. 

= A irripo ,-tAncia da caução não poderá  eer euperi 
or a 2/3 (doiseterços) do oreeacete tota erevisto para a obra. 

§ 22  - O órgãe fezendário promoverá, a seguir, a Cr-
ganiza00 do respectivo rói de contribuições, em que mencionará, também 
a cauçao que couber a cada interessado. 

Artigo 2809  - Completadee as dilieecias de que tra-
ta o artigo anterior, expedir-se-4 edital convocando os interessados pa 
pa,  no prazo de 30 (trinta) dias examinarem 6 projeto, as eeracificao5- 
ee, o orçamento, as contribuições e se cauções arbitradas. 

- Os interessados. dentro do prazo previsto  n4 
te artigo, devere menifestarése•e5bre se concordem ou rãe com o orca--
mento, as contribuições e e caução, eponten-c ar dtividne e enganos e se 
rem sanados. 

29 	Ae cauções nãr eee 	Te 	e (leverà- 

c rir tr_ ias  dentro do prazo ege seerior a 60 íseeente) dias, 2 
vencimento do preee'fleado no edital de n5n treta este arti- 
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4 32 - Não sendo prestadas, totalmente. as cancãs 
no prezo de eue trata o § 29 , deste artigo, a obra solicitede rão t 
início, devolvendo-se as cauções depoeitades. 

42  - 	sendo orestadee  tidas  PS cauo"-See individ .  
ais e achardo-se selucioned-s as: re'clemeeões feias, as obras eerão 
xecutadas,,precedendo-se daí em diante, na conformeidade dos lisoostor 
relat'vos a execução de obras do pleno ordloárn. 

§ g9 	Asem que a arreeedação individual dep •ee- 
tribuiçEzel atingir quantia flue, somPle ; tIn$ eenç7See oreetadee nerí' 
o total do débito de ceda •ortribuinte, transferir-se-go ns ánu es 
receito respectiva, enotando-se no lançamento de contribuicão a Uee. 
d -, çao total do débito. 

Artigo ?P3° 	Airde dentro do pre_, e, ee 
artigo ant:?ric,r, poderá o ereprqetário reclamar con• 

tra e importienca lançada, de acôrdo com o processo eçtabelecidp pa-
reclamaooes contra lançamento de tributos previstos neste nódigo. 

Earggrafo trico - A execução das obras e melbo- 
tce 7,7  ter 	raro- 	iLThmen. 	recleele6es de que trata 
ertigc. 	 • 

Artigo 2829"- A contribução de melhoria eerá pau 
de una s6 vez, quando inferior a metade do ea3ár;c-minimo regional ou, 
quenAo superior a essa quantia em prestações mereie. sernee're4 s ou 
aeeeie, a juros de 81, coito por cento), não pod,,r' o --no rara "'"" 
lhimentos parcelades ser inferior a 01 (um) ',Iro, nem superior a O 
cinco) anos. 

Parágrafo Único - É facultado ao contribuinte ãnt'e 
ciper o pagamento de prestaçOes devidas, cor deerontos doe juros cor-
reepondentes. 

Artigo 2839  - Quando a obre for entregue gradativa-
ment- ao público, a contribuição de melhoria. a juízo da adminiétração 
poderá ser cobrea proporcionalmente ao custe dee partes conclerídas. 

Artigo 2849  - É lícito ao contribuinte pagar o dé-
bito previsto com títulos de dívida pública municipal, pelo valor nomi 
nal, emitidos especialmente pare o financiamento dà obra ou melhoramen 
to, em vírteide de qual foi lançado. 

Artigo 2859  - Ileiciada que s-je a execução de ,qual. 
quer obra ou melhoramento euje'-to a contribuição de melhoria, o orgão-
fazendérío eerá cientificado a fim de, em certidão neg-tive que vier e.  
ser fornecida, fazer constar o ônus fiscal correepondente 
respectivos. 

Artigo 2869  - Não sendo fixada, em lei, a parte do 
culto da obra ou mçlboramente e ser recuperada dos beneficiados, cabe-
rá ao Prefeito faze-lo, mediante decreto e observadas as normas estabe 
lecidas neste. Titulo 

Parágrafo 11-co - O prefeito fíx ,ra. , também, os pra 
zoe de arrecadeção necessários a apliceçãc de conti'ibuioão de melhoria. 

Artigo 2879  - Não caberá a eeigóncl_a da contribuição 
de melhoria quando as obras ou melboramento forem executados semi pre-
via observencie les disposições ontidee neste Título. 

CAPITULO II 

Disposições Especiiiis sôbre as Obras de Pavimentação. 

Artigo 2889  - Entende-se 	obras ou serviços de 
pavimentação, além da pavimentação, prOpriamen'e dita de parte carroçá 
vel dee vias e logradouros públicos e de passeios, os trabalhos Prelp,?1- 
ratc5rios ou complemeneares habituais, como estudos topográficos, terra-
plenagem superficial, obras de escoamento local, guias, pequenas obras 
de arte e ainda os serviços administrativos, quando ccntrstados. 
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Artigo 2892  - A contribuição de melhoria é devida - 

pela execução de serviços de pavimentação: 

I - em vias, no todo ou em parte, ainda nãr pavimen 
tadaei 

II - em vias cujo tipo de pavimentação, por motivo -
de interesse pi;blico, a juizo da Prefeitura, deve ser substituído por-
outro de melhor qualidade. 

f 12  - No caso de eubstituição por tipo idêntico ou 
equivalente não é devida a contribuição, desde que as obras primitives 
hajam sido executadas sob regime de contribuiçao de melhoria, taxa de 
calçaientse (sei tributo equivalente. 

§ 22  - Nos casos de substituição ror tipo de melhor 
qualidade a *contribuição será calculada tomando-se por base a diferen-
ça entre o custo da*pavimentação e o da parte correé:ordente ao antigo, 
reorçado este último com base nos preços no momento; reputar-se-á nulo, 
para esse efeito, .0 custo da pavimentgção anterior, quando feita em me 
terial eflico-argiloso, macadame ou com simples.apedreguihamento. 

§ 3Q - Nos C9203 de substituição por motivo de alar- . 

gamento das rins ou logradouros, a contribuição ser á calculada teFando-
-se por base toda a diferença do custo entre os dois calçamentos. 

Artigo 2904 - C ce te das obras de pavimentação que 
vierein a ser executadas nos termos dos artigos anteriores, será dividi-
do entre os proprietários dos terrenos marginais as vias e lograenuros-
páblicos beneficiados. 

Artigo 2912  - Para cálculo da contribuição e ser co-
brada de cada proprietário marginpl, não se tomará distancia superior 
8 mts (oito metroe) entre o meio fio e o eixo da via ou logradouro 

em se tratando de via carroçável de largura superior a 16 mts (-
dezesseis metros correndo o exceãeo por  conta da Prefeitura). 

Artigo 2922  - Assentado perieSdicamente o programa or 
Binário de_pavimentação, procederão as repartições técnicas competentes 
a elaboraçao dos projetos e das especificações e orçamentos respectivos. 

Artigo 2932  -  Aprovado o orçamento de cada trecho ti 
pico e apurada a  importancia total a  ser distribuída entre as áreae mar 
gineis, será verificada a quota correspondente a cada uma destas. 

CAPÍTULO III 
Disposições Especiais SObre ae  Obras de Construção de Estradas. 

Artigo 2942  - entende-se por obras de  construções de 
estradas, os  trabalhos de levantamento,  fonação, cortes, aterras, desa- 
târroe, terraplenegem, pavimentação, escoamento, e sues respectivas 
obras de ar'tes, como pontes, viadutos, pontilhOes, boeírtev-mata-burroa 
e outras, e, quando se tratar  de obra contratada, os serviços de admi- 
nistração. 

12  - São ainda consideradas como obras de constru 
Cão  as de pavimentação asfáltice, poliédrica ou parale•epIpedosz  quando 
executadas em tôda a extensão de estrada, ligando uma aglomeraçao urbe 
na e outra. 

§ 22  - São considerados a •enae de conservação as 
obras de construção de desvios, retificação parcial, centrução- de pon 
viadutos, eontiihOes, mata-burros, e ansaibramento em ebtradas existe 
tes. 

Artigo 2952  - A contribuição dé melhoria exigida 
forma deste Capítulo deetinaete, exclusivamente, a indenização parcela 
das despesas feitas com a construção de estradas municipais e será ex 
elvel dos proprietários de terrenos marginais, lindeiros ou adjacente• 
as obras  realizadas na área rural do município, Quando da obra result 
benefício para os mesmos. 

Artigo 2962  - O custo das obras de construção de 
da estrade, observadas as diepoeições contentes do COltulo I, d'èste 
tulo, será dividido entre a Prefeitura e os proprietarios dos terren 
nas seguintes formas: 

   

   

   

 



 

I - 1/ (um sexto) caberá aos proprietários dos ter- 
renos marginais; 

II - 1/12 ( um duodécimo) caberá soe proprietários -
dos terreno: - marginais adjacentes ou não a estrada construida, Mas eu-- 
jos proprietários pascerem mediata ou imediatamente a ser servidos pela 
eetraaa e por eia beneficiados; 

. III - c restante caberá à Prefeitura, ; oonta'das po-
tes do Fundo Rodoviários, ou' de outras verbas destinadae a construçao - 
de estradas. 
• Artigo 2972 - Quando a construção for eoliciteda por 

interessados e .a estrada se destinar ao-uso privativo doe mesmos, oo--- 
brar-ee-a custo total dee obras mediante deposito prévia° e integral do 
valor orçado. 

Artigo 2982.- O cálculo da contribuição exigível --de 
cada proprietário sere feito nas seguintes bases: 

I - levantar-se-á ura rol dee imóveis beneficiados -
indiretamente pele obra executada,. contendo os nomeados proprietários e 
os valores venais de cada imóvel, excluídce os valores das benfeitoria; 
devendo cada rol per somado separadamente; 

II - achar-se-ão, a seguir, separadamente, 1/6 (um -
sexto) e 1/12 (um duodécimo) do custa total das obras executadas; 

III - dividindo-se o total de cada r61 pela qUantia cor 
reepondeüte a 1/6 (um sexto) ou a 1/ 12 I um duodécimo) do custo da -
obra, conforme o caso obter-se-á um quociente que dividido pelo valor -
venal de cada terreno, dará a contribuição relativa a esse terreno. 

Artigo 299 -. Aplicam-se, quanto aos condôminos, 
lançamento e à arrecadação desta taxa as disposições constantes do 
tulo I, deste Título. 

TITULO VII 

Dos Serviços de AbasteciMento de Água 

CAPITULO I 

Da Ligação de Água 

Artigo 3002  -,y obrigatória a ligação ; rede de.  abas 
tecimento de agua de todos. os prédios 	situados em ruas dotadas desse - 
serviço. • § 12  = Não é permitido e abaatacím nto de água a ma 
is de um prédio através do mesmo ramal domiciliário 

§ 22 - Quando um prédio térreo tívea 3seanncias - 
•distintas, 10 economica separada, deverá ter tantas ligaç'6ea, eeeantae - 
corem essas dependências. 

§ 32 - Em prédio de mais de um pavimente, com campar 
timento, térreos independentes dos andares superiores, o abastecimento= 
será feito por.  meio de tantas ligações quNitas fórem as dependências do 

- andar térreo e mais uma ligação para os andares superiores. 

§ 42  - As ligações p,,ra dasas de vilas ou de ruas 
perticulares serão feitas separadamente, para cada - uma das casas, deri-
vando=ee oe ramais domiciliários da canalização distribuidora da vila -
ou rua particular. . 

Artigo 3012 - A ligação de quelaucrearédió a rede de 
água será feita mediante requerimento  dó interessado a Prefeitura e prL 
vio pagamentc da importância orçada para que ela execute o serviço. 

Parágrafo Unica T  Corpete exclusivamente-1; Prefeltu•• 
ra a execuçã 'e a conservação do ramal domiciliário de suas peças, esse 
serviço ser« feito a custa do intereseado. 

Artigo 3,022  - As canalizações internas e demais bis-
. talações de suprimento de acua do prédio situado depois do hidrOmetro - 

serão feitas e conservadas a custa do. interessado, por encanadores habL, 
.litados pela.  Prefeitura e segundo as normas indicadas por ele. 
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Artigo 3032 - Não é permitido qualquer extensão de 

cenelização interna de um prédio para oubir outro ou outros prédioe. 

Artigo 3042  - 0 ramal domiciliário será constituído 
de tubos de aço galvanizado, obedecendo se específicraes, braelleires 
seu diâmetro sere determinado pela Prefeitura, de acordo com a preeeão 
disponível e com consumo normal no prénio. 

Artiço 3052  - Quando houver grande necessidade 	de 
grandes consumos e criterio da Prefeitura, poderão ser construidos depó 
eitos em cota piezamatrica conveniente providos de bombas de funciene-
mento automático. 

Artigo 3062  - A cerca de 50 cm (cinquenta centime-- 
troe) muros divisório do prédio serão colocados no ramal domiciliárió, 
ao nível do passeio, devidamente obrigados em caixa de concreto ou. alve 
naria e um bidrômetro. 

Parágrafo itni.eo - Além desce registro existirá outro, 
localizado dentro do prédio, para .uso do coneuminor. 

Artigo 3072 - No caso de concese6es especiais de cie 
ternas, poços freáticoe, poços semi-urgentes ou outras cepteçõee parti: 
euleres para uso industriel ou higiênico deverão as meemos ser provida 
de rede distribuidora própria, sem qualquer ligação-direta ou indireta 
com a rede pública, abeetecedora do prédio. 

§ 12 	Eeas instalações serão submetidas à aprova- 
ção, em caráter precário, e a fiscalização da Prefeitura. 

§ 29  - Quando a Prefeitura julgar convenientes, tai 
instalações serão providas de dispositivo para ratamento de égua, serã 
interditadas, em caso de contaminação que comprometa o abastecimento, 
ameaçando a higiene ou particular. 

§ 3Q - Sendo permitido e título precário essa; inst 
lações eó substituição enquanto a Prefeitura julgar conveniente. 

Artigo 3082 - Todo serviço no raml domiciliário, er 
tre a canalização, distribuidora pública e o hidrometro e privativo d 
Prefeitura, sendo vedado a estranhos a execute-lo ou modificá-lo. 

Paragrefo tnico - Ao encanador habilitado pela 1.?re-
feitura que transgredir a presente diseosição será cessada sus carteir 
de habilitação. 

Do Suprimento da Taxa de Água. 

Artigo 3092  - a abertura e o fornecimento de água el 
rão solicitadas a Prefeitura eelo eróprio consumidor, o qual deverá, na 
ocesião, comprovar sua própria identilede. 

Artigo 3109  - 0 consumidor responderá pelo dispendi 
de água motivado nele ruptura da canalização, interna do prédio, ou pc 
qualquer fuga de agua facil verificação. 

Artigo 3112  - Se o consumo aumentar devido a perda 
de água, em canalizações enterradae, ou quàlquer outra Ronto em que 
fazaçao não so vez umaimoortância que, no máximo, devera corresponder 
diferença entre essa e a do mês anterior. 

Artigo 3122  - Quando não for possível a leitura 	d 
hidr!metro durante o mas, a conte correspondera a média de consumo dc 
dois últimos meses. 

Antigo 3132  - A taxa de consumo de água será cobrad 
do consumidor, de acordo com a tabela anexa n2  X compreendendo uma par 
te fixa correspondente ao dispêndio reputado normal e outra variável,`  
ou de excesso, conforme o gasto extraordinário ou superior ao normal. 

••• 

§ 12 - Tele depósitos deverão ser colocados em pon-
tos que tornem fácil eus perq,dics inspeção e limpeza, a qual devera 
ser feita pelo menos cada eemetre. 

29  - Ten caso algum poderá a bomba aspirar e agua 
diretamente da canalização distribuidora pública, por intermédio do Ta 
mal domiciliário. 

• 

MN% 

CAPITULO MI 



7,149  - 	-tixa.de conservação dos 1-Adeemétres- . 
com e taxa fixa de acOrdo com a te eia anexa n9  

etlee 7159 - Verifidada uma exa ,-ern vpriec3o 
em-eurric, 	n 	;o 	 ?; Prefeitura procedera a oeftetítoiçãe 
hidrômetr. 2:=7' 	irou)ts repE,racio e aferiação. 

Art'-.) 316Q - Quando o -_,onsumo medido fôr julgado 
exagerado ;jelo coesumidor deverá âle eeliel 4  r a Prefeitura, por escri. 
to, exame das condie7,ee de funcionamento de medidor. 

12  - Deferido o :)e:lir'c a Preceitues provide;_., 
a eubetituiço do'hidrOmetro e determlrerá em seu laboratório de ueuí 
rios )  seus erro:: de indieação em-divereoe regimes de funcionamento. 

§ 22  - C2S1, 	erros de ielleeçãr  sejam superiores - 
aos limitee d. tolerância de e ou - 5% (mai- eu meros circo por cento). 
todas as deseeees de-=rentes da eubetituição e do en.Esic de hidremetr,  
correrão por 	da Prefeitura, ed caso contrário caberá a:) 
der o par.,amentr, ,2,as de2petle efetuadas. 

Artiee "Yerg 	recebimento da taxa de consumo de 
ave e 	teee c'c 	 2-  "OrrMetrOe eerá feita, mensalmente 
tesouraria munleien3. 

tarágrafo Unieo .:. As contas que forem pagas deeorr 
dos mais de 10 (dez) dias da dota de sua apresentação, sofrerão acresci 
mo de. 10% (dez por cento). 

Artigo 3192  - C r, r,s1 .m'Ider 	ef 
to de sua conte durant? dois meses c:neecutivos, terá e 
água de seu ,rádio interrompido. 

Parágrafo tnico - A ágle só será reaberta depois 
pago pelo consumidor_ todo o debito existente, e meie a taxa de nove e 
tura de água. 

Artigo 3192 - Nenhum suprimento de égua far-se-á grE 
tuitamente. 

CAPITULO III 

Das 0ortrevençOes e suas penalidad 

Artigo 3202  - Quem executar qualquer eerviçO e 
judique aa LestalaçUs pUblires da rle de água, conduzir para a fee.riT 
zaçao de água, corrente elétrica das !n;-.telaeces predialà, conet- 
rivaç3es do ramal domicilié:rio, desviá-lo, ele 	 ou 
seu normal funcionamento, eerá obrigado a inJee', r c -/ar.  reusedo, 1, 
gando os consertos ou reconstrução exigidas (oe que'e eerãe 
Prefeitura) ale. de incorrer em multa de 50% (eireeeet• -(2,r 

salário 'mínimo regional. 

Artigo 3212  - Tod e ,rej,r19.á-Iu qu,' (lurar() uo ol 
zo estipulado pele Prefeitura, nnão, t-u:_p-ido a exigância 
do artigo 3002  quando nctificedo deve determiriç'Us J02 parágra, _ 
.32  de artigo 3072  deste Código, terá o se,   
do com legislação em vie',)r. 

Artigo' 3229  - Verificene aIrefeltura que er ineta-
12çZes hidraulicae do prédio não forem construides de aeordo com as elri 
genciesadeste regulamento, por culpa de encanedor incumbido do serviço, 
ou que este tenha feito ligaçtes clandestinas, ser-lhe-á aplicada a 1 -  
na de suspensão, que por prazo fixado pela i-refeitura. 

Parágrafo tnico Em ceco de reineidencia ser-lhe-á 
cassada a certa de h,ibilitano. 

Ar$ igo 3232 - Incorrerá na ,multa de 20% (vinte ,por - 
cento) sabre o :viário mínimo regional, e tara seu suprimento de ar 
interrompido e ficará obrigado ao pagamento dos consertos neceseár 



a) -luem fizer ligações clandestinas 

b) - quem se utilizar de ligaçga de outrem, para seu - 
suprimento de água. 

o) quem tirar água diretamente da canalização dietri 
buidora páb:ica ou-do ramal domiciliário, por meio de bomba ou outro 
diapositivo-  de sucção; 

d) quem servir a outro nrédio ou a terceiros por de-
rivação de eua instalação de água; 

e) quem danificar o hidrômetro, impedir ou alterar - 
seu.correto funcionamento; 

Parágrafo Único - Em todos esses casos e suprimento-
de água somente restabelecido será depois da eliminação dos danos causa 
doe e do pagamento da multa e da taxa de nova abertura de água, no va-
lor de 01% (um) por cento sobre o salário-mingmo regional. 

Artigo 3242  -  É proibido o uoc da égua da canaliza- _ 
ção para aguar ruas, pomares e lavagens de carros. 

Parágrafo tnico - Aquele que infringir este regula-
mento terá seu abastecimento de água desligado e incorrera na multa de 
20% (vinte por cento), sobre o salário mínimo regional, além de taxa de 
repligação. 

TITULO VIII 

CAPITULO tNICO 

Das Dispoeições. Finais 

Artigo 325$ - Salério-mínimo, para efeito deste Cédi 
go, é o vigente no Município a 31 de dezembro do anc anterior aquele e'ig 
que se efetuar o lançamento ou se aplicar a multa. 

Parágrafo tnico 2erão desprezadas as  fraOes infe-
riores u Cr$-0,10-(dez centavos) e, nc caso de parcelas em que hajam - 
frações na parte decimal, o arredondamento devera ser feito para mais - 
se efetuado, ao ser considerado o salário-mínimo rep.icnal para os efei-
tos de cálculo previstos neste COdigo. 

Artigo 3262  - Serão desprezadas as frações de  Cre- 
1 00-(hum crizeiro) na apuração da base de cálculo do impostos predial! 
e territorial urbano. 

Artigo 3272  - Sete código, entrou em vi7or a partir 
de 12  de janeiro de 1972, revogadas as dispoetioOes eu contrário. 

MeridiP-a " 	janeiro de 1072. • 
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Pr RA 	LANc,"MNT n E COlnANÇA DO IMII2TC. 

NATUREZA 

(11”,-.'1"? 

II.Enfermeir 	 (prOtece. jentár' 
tras, ortépticos, foneaudiólogce, 

_ 	clínicas e eletricida_ 
m;JUica. 

aantórios, ambulatórios, prontos-sc 
correr bancos 1,, 	 n2m, 	snelde, casas 
de r!--, c,À.„›,rzáção 	re,foueo sob orientação meai 2, 

V.Advogado:,' ou provieionadoe 

VI.Agent=3 :iaproprieJç,de 

VII.Agentes da proled;:do artística ou literária. 

VIII.Peritos e avalia3oree 

IY.Tradutoree e Intérpretes. 

X.Depechantee e escritório de cotItabili(33de 

KI.Economietas. 

XII.Contadores, auditoree, guarda-livros' e técnicos 
em contabilidade 

XIIIM;anização, programação, planejamento, assweeo 
ria, processamento de dados, consultoria tecni-
ca, ftnanccira ou administrativa (exceto os serv 
viços de asist;ncia técnica prestados a terce 

c 	
1 

r3 e concernentes a rámoe de inclaistrie ou co: 
mercio explorados pelo prestador de serviço). 

XIV.Datilogrefia l  estenografia, secretaria e expedi 
ente. 

XV.Adminietração de bens ou negócio=,,  incluRiv-J c? 
serviços executados por instituiçcos 

XVI.Recrutelmento, colocação ou fornecin,nto rio mão-
de-obre, inclue ive por empregados io prnendnr-
de serviços ou )c)r trabalhadores avulsos nor - 
ele contratados. 

XVII.Engenheiros, arquitetos, ubbanistae 

XVITI,Projetistas, calculistas, desenhistas técnic 

1.Yg  eaT • '-rimo 

2(r' eál.mlr-Ho 

20% sal.mínimo 

20? eal.minimo 

70g 

3% rec.bruta 

40g sal.-minimo 

30g 

7 1) r ef rl:ta 



5% rec.bruta 
nu ingresso. 

5% idem idem 

5% rec.bruta 

5% rec.bruta • 

5% rec.brutc 

3% rec.bruta 

DISCRIMINAÇXO ALIQUOrN 

XIX.Execuç,o, por administração, empreitada ou cube 
preitada, de construção civil, de obras hidráu-
licas e outras obras semelhantes, inclusive ser 
viços auxiliares ou complementares (exceto o - 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo 
prestador dos serviços, fora do local da presta 
çao dos serviços, que ficam sujeitos ao I.C.M.T 

XX.Demolição; conservação e reparação de edifícios 
(inclusive elevadores neles instalados), estre:- 
das, pontes e congeneres,(exceto o fornecimento 
de mercadorias produzidas pelo prestador dos e-
serviços, fora do local da prestação dos servi-
ços, que ficam sujeitos ao I.C. ► .) 

XXI.Limpeza de imóveis 

XXII.Raspagem e lustração de assoalhos 

XXIII.Desinfecção e higienização 

XXIV.Iustração de bens móveis,(quando o serviço fa 
prestado a usuário final do objeto lustrado). 

XXV.Barbeiros, cabelereiros, manicures, pedicures, 
trat2E.ento de pele e outros serviços de sane, 
de beleza: 

a) lu classe - por cadeia; 

b) 28  classe - por ladeira; 

e) 3f classe  - por cadeira; 

YLVI.Banhes, duchas, massagens, ginástica e congê.:_._ 
res 

:AVII.Transporte e comunicações de natureza est, ,-
mente municipal 

públicas: 

a) teatros, cinema, circos, auditórios, par-
ques de diversões, táxi-dancings e eongenf 
res 

b) exposiçOvs com cobrança de ingresso; 

c) bilhares, boliches e outras jogo._ permiti:: 

d) bailes "shows°,festivais, recitais e cong; 
neres 

e) competições esportivas ou de natureza fís 
ca eu intelectual, com ou semparticipação 
doe espect.snr, inclusive as realizadas e 
auditórios e estaçOes de rádio ou televisi.: 

f) execução de música mediante transmissão,_ 
ou, lqusr processo. 

XXIX.Organização de festas; "buffet"(excfe o fora 
cimento de alimentos e bebidas, que ficam su-
jeitos ao I.C:M.) 

XXX.Agencias de turismo, passeias e excursões, 
guias de turismo 

XXX/Antermédiaçào, inclusive corretagem de bens mó 
veie e imóveis, exceto os serviços mencionados 
nos Itens LVIII e LIX. 

3%. rec.brute 

3% rec.bruta 

3% rec.bruta 

% rec.bruta 

3% rec.bruta 

3% rec.bruta 

sal.mínimo 

30% 

25% 

2Q 

rec.hruta 

3% rec.bruta 

5%custc•ou va 
lor do Ingresso 

 ou serv 
idem idem 

5 rec.brute 





1-1 '7> "r 

L.Betúdice fotográficos e cinematográficos, incli 
sive revelação, ampliação, cópia e reprodução;: 
estúdios de gração de "vídeo-taps" para teleti• 
são; eetUios fotográficos e de graveção de Sor 
ou ruidoe, inclusive dublagem e "mixagem" sono-
ra. 

LI.Cópia de documentos e outros papis, plantes 
e deseuhos, por qualquer proce-so nãr 'relu!do-
no {tem anterior. 

LII.Locação de bens móveis. 

',III,Composição gráfica, clicheria, zincogrJ,fia, 
togrefia e  tolitografia 

LIVoGuarda, trtemento e ame:..ramen.,o de 

TV2lorest3mento e reflerestamento 

- .Paieagiemo e denorp„ão (exceto o materiel, fr. 
eido para execuo que flor sujeito ao IM.) 

'ITTI.Recaucl:utagem ou regenera - 	rreum/41-re- 

:V:TI.Agenciamento, corretagem ou intemediaçãe d 
bio e de :2puros, 

LII.Agenciamento, corretagem ou intermedincãe 	+1  
tuloe 'naa!: 	excetc os eerviços executados-- 
por instituiçes financeiros, socie.des,  dip,-

-  buidoe?7 dc t!tialos e valores e sociedade d;  
norretore, regularmente autorizado,-  
nar). 

"I.Encadernaç.go de livroe e revistas 

IXI.Arrafct:;Jrametria 

''.XII.Cobeanças, inclusive de Jireitos autorais 

filmes cinematográficos e 
deo-teps". 

LXIV.Distribuiço e -.renda 	 de 1: 

LXV.Empresas _ftlnerjrias 



es, 

TABELA II 

_= _ 
======= 

=2.:=:r= 
=== 

DA 	DE RENOVAÇXO DE LIC-7,N71. PA WCALIZAc.C.  DE ESm" 

3EIÈCLUNTC DE PRODUOC,COMtRCIC, INDÚSTRIA E PRF2,TAn 

DE SERVIÇOS. 

ESPEC.],  3 1JAÇ2O 

I - 	t,lecimentos de ?redução, Comío 	ir 
trie:• 

a) - tabela fixa (anual) 
le Categoria 

Categoria 

cateu-4,' 

r emprec.ado registrado ou não (,1- 

II - E abeler'-,- to de Prestagr 

BANCO ;;_ 

a) - 	 (anu) 

- por empregado (anual) 

DEAIS ATIVILADEZ: 

a) - bela fixa (abual) 

b) por empregado regictrado ou não 



       

      

      

   

T:r7A 

  

       

     

       

       

       

de licença para Punci• 
-:.entes.  Comrciais cm 

RROGAje DE HORãRIOS: 

22,00 horas: 

por dia 

b) por mês 

por ano 

das 22,00 horas 

a) por dia 

h) por mâs 

i) por ano 

a) por dia 

b) por mês 

c) por ano 

II. Taxa de licença para Exercício de Comércio Even-
tual ou Ambulante. 

NORMINIMINI 

COMÉRCIO EV2ZTUAt, OU AMBULANTE 
limentne £reparadOe,Tric. ueire refr garantes para—NiJ7T 

,,t- rscge ou  .2.!1;6C 

le ueo doméstico 

,,rfarillno e Ir,: 

rtefetoz 	(—Juro 

rtigoE 	 (máscaraz confjti2, zer¡Jentina21  
ança-perfume 

rtigps.para 

não e's.peci, net,:. tabela 

't.:;oe de rara-:12 

de toue.A.,.: 

0,5% 
10% 
30% 

5% 20% 

5% 20% ar 

5% 201' 

5% 20% ;• 

5%  .20%  ne 

% sôbre.o salário 
mín,imo regional 

DIA /AIS  ANC 

5% 20% 3O 

'5% 20% 30% 
.znee 

80 



EVI.,NTUAL 

Ein..lhos e outros artigos de jogosconsideredos de 
1. úri r 

la.inquedoe e artigos ornamentais para present-

ft)gos de artifício 

frutas nacionais e estrangeiras 

ens e produtos aliw2ntícios, aves, ovos, doces,- 
queijOs, peixes, c..,:rne e etc. 

l as e relógiae 
- ouças, ferragens e a_rtefatee de plásticos e 
:'açha, vassouras, escovas.  palhas,-de—aço, e.semelhan 

¡eles, peliças, plumas ou confecções de luxo 

revistas, livros., 'e irrais 

ecidcs e roupas 

5,  2O 3O 
5% 20% .30% 

`-'0% 30g 

5% 20 30% 

5% 10% 20% 

5% 20% 3{ 

------- 	... 





• • / 

100 
maN 

Prédios re.:idenciais de mais de um pavimento; área 
útil de ;iso coberto: 

a) nas áreas urbanas 

b) pes áre_,s expansão ,urbanas e nos povc 

Prédios,  de u- ou mais pavimentos a serem 1,s:(Thr-3 °7 
atividades indo trais, comerrais on 
área útil de piso.coberto 

RECON2TRUÇC:2: 

As lioerças para reconstruções:  íc,rciaic, papar'^'N 
taxa de acôrdo com sua rIÉ.,t,treza rela m tade Jc 
estiver especificado 11,-st 	 ppra as cortl 
Voes 

,,C4,5211.TOS REPROS: 

Di7-rc.os-cbaminés, pilares. portões, forf=-. 

frnte - A 
• 

Muros; .metro, linear 

2equenoe'serviçoé e.. rédiow,; 

"Klos, desde que não, se trtP. de (-, r.rtr,Jçèo 

• .f,J 	• 	. 

Abertura f?.e port6es: 

en: prádió- 
qualqur!,- 

Andaimes - 
:apures, par -i, c)itrução, reconstrucgo 
- - --• -r"^cdé= dr -4dios, 

lnear 
Pfl^ 

rem colc.v,,:de.em 	comercial ou 
pada UMH 
Mixlar.;a 	 de 	 out 

um - local 	ctr,  
:1, P7(?:11 erloc,A,30s np!:,  

-3; wc,n21-( 	is e 	 cala 

com érea de itaé 20.000m2(vinte 
".-ados). descontadas as deetinadr,.. 	- 

btt 	mais de 20.000 m2 (vint mil 
d-̂ E.dos), por me*ro 	exceder, alc;r, dg -Y 
1009 do salário 

ICTEASIWITOre: 

WEEárea de até 10.000 ^ 2 (dez mil metros,  '1,12 
n 

por metro que eYeier além da taxa. fila 





2.° 

E S 	E ',":! T 	f.k, 	n 

• 	- pairei, 
cars('.? unire 	- 

e 1. 

• 

feje per prerT:;:1.:''T.'-: 

,ie • 	nor mee. 

c) 9( , 	c.)r ano 

ror rude de 	 ur dia 

e) p3r 	 animais( circo e etc) 

f) por meio de pito-faintei),cr dip 
r 

em 0.11,-ilquer estabelecimen'o comercial ou iniustr 
ai, sem projeção, ocupando parcialMert.,! o sro e7" 
Aortas: por vitrina e por ano 

h) ide, crr: salincia .T.xima de 2!': 	" 
centímetros) para o loí,:rpouro publico; 

-:Itrina e por ano 

o) idem, ocupando totalmente o 	o i 	portas, 
vitrina e por ano 

d) para a expcsião de artigos estranhos ao negóci 
. do estabelecimento ou alugada a terceiros; por 

vIttina e por ano. 

Po 

- 



M 	, 
h 	 14 h 	V/ 

=== 

TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇXO DE ÁREAS EM VIAS E - 

LOGRADOUROS PÚBLICOS . 

cAçrLs 

Espaço ocupado-  prr 	 t, 
ros e semelh2ntes, nas feiras, vias e logradouros 
públicos eu como depósito de materiais ou estaciol_ 
mento privativo de velculos, inclusive para fins 
merci:-dis, em 	doignador pe,lm Prefeita- a, 2 
prazo o a critério desta: 

a) por dia e per mçtre quadrado 

b) por mês; e por metro quadrado 
e) por ano e per metro di vajrudo 

ocupadg'ocm - mercadori&L  nas feiras, sem us 
de cua:louer movei cu inetalaçao .por metro quadra 

speco o2„ ,do por circos e parques d( divo-s-Oes,- 
;dr soma e fração e por metro quadrado, 

re o2,91gr 
mínimo regional 



.14 

ani' 

2,cy° vabeça de gado bovino oti vacum 

Por cet—eu 	 de oLztra 

"-, AT E FLrti 	1,'.1)CT"I C, IPA  

e? o h  
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1. 2, I; I,  

  

         

         

      

-r 	 n 

    

           

       

  

,-.1) d.e 

de i1jnir cut 	r' 1-)) 

   

- r  

  

     

•-• 	•• 	••• 	•- 	—• 

    

• ----- • -! ; 	r 	 •" 

  

• 

    

  

• 
1 

Certi.d.c5c  

.a) por 	 33 

b) sObre o (.1w.. exceder, per luudd ou fração 

o) busca, por ano, a:1,5n: 	 da al{neas 

d)-  de quitação 

ConceesOes -_ato do Prefito  conc.edendo: 

       



ESPEOIFICA 	O  
so.)re o 

mínimo re;-ional 

a) favores, em virtude de lei muricipal, sôbre 

valor d. c„nicessão 

b) priviléEio inãividual ou ê emprêsa, concedid o  

pelo município, s::,tze o valor efetivo ou arbi 

trado. 

c) p.a.missão pura t-xpLiração, a tft, lc. 

de 	er-Jvz.: ou aivi-iade 

..c:ntrates com o  Município: sabre o valor do contrato 

Guiar apresentadas ?..is repartições municipais, 

para qualquer fim, excluídas as emitidas pe-- 

los servidores muicipais e relativas aos 

viços' de administrao. 

Petições, recuerfr..nt:„._, r-eurs: ou dic.: 	diri 

c;'_dos aos órgão;: cu autoricadeb 

a) por lauda até -33 atr.nta e três) lirüiaE 

cada documento anexado; por fia 

3) Abre o que exceder; por lauda ou fre775c,  

Termos e registres de ciu..lquer natureza, lavrados 

livros municipais; por pa!gin& de livro ou fraçã.:, 

Prorrogação de prazo de contrato com o município; 

bre o valor da prerrcgacRo 

T tT U 0 3: 

de perpetuidade de sepultura, jazigo csrnei-

rol  mausoléu ou ossUráo 

a) de contrato de -imlquer r )reza, 

termo respnetit:o 

b) d local, j,s. firma ou ramo de riegócio 

c) de velcuio, 	veículo 

d) de priváléic de ;malquer 	ure.2.,a;  sUre 
o 	 artitrado 

r 

0,2%. 



TABELA 	IX 

===== 
=== 

TAXAS DE SERVIÇOS DIVERSOS 

_SPECíFICAÇOES 

1. Taxa de Num. reço ãe Prgdlos 
Por eml!,camento 
Mtula:.al4M Ca taxa será cobrado o preço de 

	

to da 	fornecida (como recita patri 
monial) 

II. 	
• 

Taxa de Apreensão e DepCeito de bens Móveis, Sem 
venta e Mercadorias; 
Apreeneão e ou arrecadação de bens m6veie eemove.  
toe e mercadorias-abandonados nas vias públicas, 
per unidade. 

Alinhamento: 

alinhamento de terrenos para construção de qual-- 
quer natureza ou qulquer outro fim por metro 
negr. 

IV. Nivelamento: 

nivelelnerto de terrenos para construção Ge valer", 

	

quer É.Erturera 	quslquer outro fim. por metro qua-• 
drdo. 

entulhot: 

	

) :ciemeç;L 	 poet41 em vias e lt.o.tadcuros 
- pliblico:; por .-r'n:;-.ttár109 	imóveis J1-1 res- 
ponsavelf,., et,.....brada a taxa, -felt- apor via 

12-,IscuUnte, de 
- 

r^rIIoç 	c 	pura s..terragem de poço, fosrl 
terrs1,1--em de loa., ou puro ou'•or fins,- 
cbrar-se 	ocr viagem le terra, transporada 

por 	"!. 	iuontle.eorrespondente s. 

	

.o) RemoçZV 	:?;.1hce colocados nse vias e lo-- 
gradourcs públicos (exceto o lixo domiciliar), 
cobrar-ee-a por vierem de entulhos, transpor-
tados p.or- bcunte2, a quantia ccrresponden 
te a 

. LIMPEZA DE =RE1::OS: 

;;At roçar: co;:i e(vip.,mento..= mecsniccs ou trabalho 
braçal, por metro quadrado 

b) capinar: - por metro .vadrado 

sobre o 

fntmc reionsl 

c,x 

O C:* 4  -d• 

cr' 

0,05% 
0,10% 

o 



Y,  
1,5% 

w-f -,.., Taxa ". :jemitério: 

6. Taxa de Inumação em Jepultura Rasa: 

1. de rdulto por cinco anos 

2. de infante por três -:rios 
7.Inumação em carreiro: 

1. d. ;- adulto por cinco -,ncs 

2, de infante por tres anos 

8.2rorrogação de prazo: 

1.de sepultura rasa por 

2. de carneiro " r cinco anos 

9.PErpetuídade: 

1.de sepultura rasa por metro quadrado 

2. ;ie 	rreirc 

3. de jazigo (carneiro daplo,geminado) por 

10.ExumaçUe: 

1.Antes de vencido o prazo regulamentar de der,cm 
posição 

11. LIV:Rje::: 
l.abertura de et altura, carneiro, jazigo ou mau-

soléu, perpétuo, pL.ra nova inikma;ao 

2. ..',Ltrada le oãeada no cemitério 

3. rtittath: de ossada do cemitério 

4. remoção de ossada do interior do cenitétto 

Permissi.. para construção de crreiro, coloca 
ção  de  inscrIção e execução de obras de embe-
lizadentc 

6. Etplacamento 

7. ocupação de ossrio por cinco anos 

1. Nos cemitérios das vilas e povoados, as taxas 
serão cobradae _ela metade. 

2. Além th:s taxat  do n'2  11, e 	cobrada 	pertf: 
:fia construção do carneiro jazlgo ou -

nicho, de acordo com o orçamento organizado -
pela rep;:irt..ção competente e Prefeitura: 

r,s taxas estabelecidas cobrirão apenas os sei" 
viços de escavação e encUmento de eepultura;:. 
carneiros e jazigow,:-o_s.de de7polição de bal-
drames, lápides ou mausoléus e reconstrução 
,Jerão orv,dos e cobrados a 2rte. 

0,5% 



                             

           

TALLA 	X 

          

                             

                             

                      

            

===3==4: 
=====t= 

==== 

              

                          

          

DE COBRANÇA ',V,. TAXA DE AGUA 

       

                             

    

ESPECIFTrÇ O 

              

   

1, TABELA DE CCBRA.NçA DA TAXA MTNIMA MENSAL -. 

       

        

- 	 11/..•••■•■•■••■••••■•■•■•••!.■ 

       

               

   

-esicrehncia servida apenas por cavalete 

reid'ància com instalação interna 

residência frente comercial dot'..,da de instalaçé-71_ 
interna 

animais por cabeia 

       

 

■•■■■••■■■•••■■■••■••■ 

                         

                          

   

2. TABELA DE COBRANÇA DE CONSUMO DE ACUA POR MTMC 

C!?,113,100 

       

       

	Ni....1.1■0•■••■•■■■■aa.17% 

                  

                         

   

até 20 mts3 

de 20 mts3 a 30 ate, 

de 30 mts3 a 50 mts3 

50 	3a 	mt.3 
m.LJ3 	100 mte3 

                 

   

3. CONSERVAcrG L Y.T.DMETRO POR MS 

          

0 ,3% 

   

   

4. Acima de lee mts3 de consumo mensal, o contrl 
buínte serg el.rigadc a providenciar abasteci:7 
mento pr6pric através de poço profundo: • 
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